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PROTOCOLO SOBRE O ACESSO DAS PESSOAS IDOSAS À 
SOCIEDADE DIGITAL NA IBERO-AMÉRICA

A Organização Ibero-Americana de Segurida-
de Social (OISS) e a Organização de Estados 
Ibero-Americanos para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (OEI) consideram fundamental unir 
esforços para melhorar a qualidade de vida das 
pessoas idosas nos países ibero-americanos, 
especialmente no âmbito da exclusão digital e 
da solidão indesejada. Nesse sentido, as duas 
instituições têm realizado diversas ações que 
fomentam o envelhecimento ativo e participa-
tivo e promovem o respeito aos seus direitos.

A OISS considera as pessoas idosas como 
um grupo relevante para a sociedade. Por 
isso, promove a extensão e a melhoria dos 
benefícios dos sistemas de seguridade social 
e proteção social nos países ibero-america-
nos, com especial atenção às pessoas mais 
vulneráveis, dentre elas as pessoas idosas. 
Nesse contexto, a OISS trabalha em prol da 
universalização dos sistemas de seguridade 
social, de uma maior cobertura previdenciária, 
da sustentabilidade financeira e da adequação 
dos benefícios, e também participa como Uni-
dade Técnica do Programa Ibero-Americano 
de Cooperação sobre a Situação das Pessoas 
Idosas, que busca entender melhor a situação 
e as características das pessoas idosas na Ibe-
ro-América a fim de melhorar sua qualidade de 
vida.

A OEI, levando em consideração a velocidade 
com que avança a digitalização da sociedade, 
a exposição aos desastres naturais e as no-
vas formas de comunicação e comércio, em 
seu Programa-Orçamento 2023-2024, pro-

põe gerar ações que favoreçam a formação 
de cidadãos mais resilientes, predispostos à 
aprendizagem contínua e capazes de identi-
ficar oportunidades de aprendizagem em seu 
ambiente. Consideramos que ter habilidades 
sociais e competências para a aprendizagem 
contínua é uma ferramenta de prevenção con-
tra a exclusão social, bem como a base para 
um envelhecimento ativo e saudável.

Com este Protocolo sobre o Acesso das Pes-
soas Idosas à Sociedade Digital na Ibero-Amé-
rica, a OISS e a OEI pretendem contribuir para 
a alfabetização digital e a redução da exclusão 
digital, ao mesmo tempo em que promovem 
políticas públicas que incluem e reconhecem 
o direito das pessoas idosas às mídias digitais.

Este protocolo é outro exemplo do trabalho in-
teragencial das duas organizações com o ob-
jetivo de alcançar uma ação cooperativa mais 
eficaz e eficiente.

Gina Magnolia Riaño Barón
Secretária-Geral da OISS

Mariano Jabonero
Secretário-Geral da OEI

Apresentação



INTRODUÇÃO



A presença cada vez maior da era digital na 
vida social, as mudanças demográficas e a 
desigualdade social exigem políticas públicas 
que contribuam para o pleno exercício dos di-
reitos de todas as pessoas idosas, em prol de 
um envelhecimento ativo e saudável. Isso im-
plica o reconhecimento e o compromisso dos 
governos na construção de políticas e linhas 
de ação desenvolvidas em e para um contexto 
social em transformação, tanto em termos de 
condições sociais quanto de conceituações 
derivadas da mudança de paradigmas sobre o 
envelhecimento ativo.

Como já foi mencionado em diversos fóruns, 
o acesso da população idosa aos dispositivos 
digitais é necessário, mas não suficiente. A in-
clusão digital requer treinamento, acompanha-
mento, construção de significado, educação, 
interculturalidade situada no momento presen-
te e um olhar para o futuro das pessoas, dos 
grupos onde elas vivem e da sociedade como 
um todo.

Nesse contexto, o Protocolo sobre o Acesso 
das Pessoas Idosas à Sociedade Digital 
na Ibero-América foi criado para apoiar os 
Estados ibero-americanos na elaboração 
e implementação de políticas públicas que 
atendam à diversidade de necessidades, 
cenários e desafios, para que as pessoas 
idosas sejam considerados nas ações de 
desenvolvimento e fortalecimento da cidadania 
digital.

A elaboração do protocolo considerou o con-
texto mundial atual em relação a dois desen-
volvimentos globais convergentes: o envelhe-
cimento e a digitalização social. E também 
abordou convenções e conferências interna-
cionais que sustentam a perspectiva de direi-

tos que deve embasar as políticas de inclu-
são digital das pessoas idosas. Em especial, 
foi analisada a situação das pessoas idosas 
nos 22 países que compõem a Ibero-América 
quanto às lacunas estruturais e as divergên-
cias digitais enfrentadas pelos grupos de pes-
soas idosas. A perspectiva do documento ar-
ticula a abordagem de direitos. Aprendizagem 
ao longo da vida, envelhecimento ativo e gêne-
ro são a base para abordar a inclusão digital de 
pessoas idosas como um direito humano.

Para isso, o texto examina o ambiente atual, 
analisando as condições das pessoas idosas, 
as lacunas digitais, os marcos legais e os con-
ceitos de envelhecimento ativo, bem como as 
diretrizes para a construção de políticas públi-
cas capazes de propiciar a igualdade digital na 
Ibero-América.
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FUNDAMENTAÇÃO



Esta seção documenta o contexto das mudan-
ças demográficas, marcadas pela variabilida-
de e diversidade das pessoas idosas. Aqui, é 
definida uma perspectiva teórica que, em seu 
conjunto, fundamenta as linhas de políticas 
públicas que poderiam possibilitar o acesso 
igualitário da poblação idosa às tecnologias da 
informação e comunicação, avançando em di-
reção à cidadania digital.

Mudanças contextuais

Sunkel e Ullman (2019) sustentam que o 
mundo passa por mudanças demográficas 
derivadas substancialmente do aumento da 
expectativa de vida e do declínio das taxas de 
fertilidade. O envelhecimento das sociedades 
como expressão da transição demográfica é 
um fenômeno global, mas que se particula-
riza em diferentes cenários de acordo com a 
temporalidade do processo, a dinâmica dessa 
transição e as condições sociais em que o en-
velhecimento se desenvolve.

Na segunda metade do século passado, “entre 
1950 e 2000, a taxa de natalidade caiu de 37,6 
para 22,7; enquanto a expectativa de vida au-
mentou dos 46,5 anos, em 1950, para 66 anos 
em 2000” (OISS, AECID, SEGIB, 2012, p. 11). 
No final do século passado, “já se anunciava 
essa transformação demográfica com reper-
cussões nas estruturas sociais, econômicas 
e culturais” (Aranibar, 2001, p. 7). Isso desafia 
os governos a implementar ações destinadas 
a cuidar dessa população e a avaliar as conse-
quências negativas de não fazê-lo. Nesse sen-
tido, o V Relatório do Observatório de pessoas 
idosas situa as mudanças populacionais como 
um produto dos “avanços científicos, psicológi-
cos, médicos, sociais, culturais e dos hábitos de 

vida de nossa sociedade, e que por isso devem 
ser consideradas uma conquista e uma opor-
tunidade” (SEGIB, OISS, 2018, p. 12). Não es-
tamos lidando com uma mudança que cria um 
problema, mas com as condições sociais e os 
desafios que o envelhecimento impõe aos go-
vernos e à sociedade como um todo.

Essa transformação demográfica nos obriga 
a repensar as ações de assistência social que 
garantem a qualidade de vida na velhice, em 
um processo de envelhecimento crescente. 
Em 2019, tínhamos 703 milhões de pessoas 
com mais de 65 anos no mundo. As projeções 
mostram que, em 2050 (daqui a 30 anos), 
essa população chegará a 1,5 bilhão, e os paí-
ses menos desenvolvidos abrigarão 1,1 bilhão, 
com uma dinâmica de aumento demográfico 
mais rápido nas faixas etárias mais avança-
das (ONU, 2021). Em 2022, tínhamos “88,6 
milhões de pessoas com 60 anos, com um 
número elevado na região da América Latina 
e do Caribe, representando 13,4% da popula-
ção total e podendo chegar a 16,5% em 2030” 
(CEPAL, 2022, p. 11).
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idosas em Portugal representam 20,7% da 
população total e em Honduras apenas 4,4%. 
“A proporção de pessoas idosas com idade 
avançada (mais de 80 anos) representa 6% do 
total da população espanhola, mas apenas 1% 
da Guatemala e de Honduras” (SEGIB, OISS, 
2018, p. 170). Na América Latina e no Caribe, 
a variabilidade interna do envelhecimento é 
observada em áreas urbanas e rurais como re-
sultado da migração rural-urbana e da configu-
ração do envelhecimento como um problema 
mais acentuado em contextos urbanos.

Portanto, a análise da situação das pessoas 
idosas e da sua inclusão em ambientes edu-
cacionais na América Latina baseia-se no 
reconhecimento da existência de condições 
macroestruturais díspares. Essas condições 
alteram as possibilidades de acesso de sujei-
tos de diferentes idades e grupos sociais aos 

seus direitos básicos, particularmente no que 
diz respeito ao direito à inclusão digital.

Uma série de relatórios apontam que uma 
das características comuns das sociedades 
latino-americanas é o processo progressivo e 
crescente de envelhecimento em sua estrutu-
ra social. Os relatórios sobre envelhecimento e 
sobre pessoas idosas nos proporcionam uma 
visão detalhada das desigualdades e assime-
trias do envelhecimento, tendo como base um 
conjunto de indicadores sociodemográficos 
(CEPAL, 2009; 2020). Em resumo, é possível 
recuperar alguns dados significativos para a 
compreensão das implicações do processo de 
envelhecimento na realidade latino-americana.

Como dito anteriormente, um processo cons-
tante de envelhecimento está ocorrendo em 
toda a região, caracterizado não apenas por 
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“de acordo com essa dinâmica, a 
proporção de pessoas com mais de 
60 anos de idade na população total 
quadruplicará entre 2000 e 2050, de 
modo que um em cada quatro latino-
americanos e caribenhos será idoso em 
2050”

sua extensão quantitativa, mas principalmen-
te pelo rápido aumento do número de pessoas 
idosas. Além das variações observadas entre 
os países (produzidas pelo momento de transi-
ção demográfica pelo qual cada um deles pas-
sa), um elemento comum presente nas esta-
tísticas é que, nas últimas décadas, houve uma 
redução significativa da taxa de natalidade, 
combinada com uma diminuição das doenças 
infantis e um maior controle das doenças crôni-
cas em adultos. Isso levou a um rápido aumen-
to na expectativa de vida e a um aumento no 
número de adultos pessoas idosas.

Outra característica do envelhecimento das 
sociedades latino-americanas é a diversidade 
entre os países, que está ligada aos efeitos di-
ferenciados da transição demográfica. Hoje, 
temos um grupo de cinco países com enve-
lhecimento avançado; outro grupo, também 
de cinco países, com envelhecimento modera-
damente avançado; quinze países com enve-
lhecimento moderado; e oito países com enve-
lhecimento incipiente. A situação demográfica 
está intimamente relacionada aos processos 
socioeconômicos e às configurações políti-
cas e culturais de cada país. Os países com 

envelhecimento incipiente, por exemplo, são 
caracterizados pelo peso da pobreza e da de-
sigualdade, pela falta de proteção às minorias 
étnicas e linguísticas, pela vulnerabilidade de 
crianças e mulheres, pela ruralidade e margi-
nalização de grandes setores da população e 
por políticas de saúde e educação insuficien-
tes, entre outros indicadores sociais desfavo-
ráveis (Leeson, 2013).

A heterogeneidade do envelhecimento é evi-
dente, pois em certos países o envelhecimen-
to da população é semelhante ao da Europa, 
mas no outro extremo existem países com 
envelhecimento incipiente. No entanto, as pro-
jeções indicam que, nas próximas décadas, o 
envelhecimento será sustentado e irreversível. 
Como aponta o relatório da CEPAL (2009), no 
ano 2000 havia 41 milhões de pessoas com 
mais de 60 anos de idade, número que aumen-
tará para 98 milhões em 2025 e 184 milhões 
em 2050. Esse crescimento exponencial impli-
ca que a população idosa crescerá três a cinco 
vezes mais do que a população total no perío-
do indicado. Huenchuan (2009b) afirma que, 
“de acordo com essa dinâmica, a proporção de 
pessoas com mais de 60 anos de idade na po-
pulação total quadruplicará entre 2000 e 2050, 
de modo que um em cada quatro latino-ame-
ricanos e caribenhos será idoso em 2050” (p. 
30).

Essa espetacular transição demográfica na re-
gião ocorreu em um período de apenas cinco 
décadas (na Europa, durou mais de um sécu-
lo), em um processo de mudança dissociado 
das estruturas sociais, econômicas e institu-
cionais, que desenvolveram poucas instâncias 
para lidar com a transformação demográfica 
do envelhecimento. Portanto, na região da 
América Latina e do Caribe, o envelhecimento 
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da população é um fenômeno emergente e, ao 
mesmo tempo, impulsionador de práticas so-
ciais e organizacionais.

Entre os aspectos qualitativos que distinguem 
o processo de envelhecimento nos países da 
região, os estudos coincidem ao apontar os 
seguintes:

 �O envelhecimento é um fenômeno marcada-
mente feminino. O número de mulheres ido-
sas está aumentando em proporção direta 
ao aumento da longevidade, especialmente 
nas áreas urbanas (CEPAL, 2009; 2016). A 
maior expectativa de vida das mulheres e a 
ocorrência frequente de viuvez têm influên-
cias marcantes na organização das famílias 
e nos arranjos econômicos das unidades fa-
miliares, especialmente à medida que a po-
breza aumenta (CEPAL, 2009; 2016).

 �Observa-se um aumento notável da faixa 
etária acima de 75 anos na população idosa 
como um todo. Mesmo com o impacto signifi-
cativo da redução da expectativa de vida cau-
sada pela pandemia de covid-19, os indicado-
res mostram que a faixa etária mais avançada 
é a que mais cresce na população idosa. Essa 
situação gera um impacto no aumento da ne-
cessidade de cuidados e apoio social. Dian-
te da baixa cobertura de políticas públicas, a 
reação a essas necessidades geralmente re-
caem sobre as próprias famílias e, dentro de-
las, quase sempre sobre as mulheres.

 �O envelhecimento da população mostra di-
ferentes configurações em contextos terri-
toriais. Por um lado, temos o fenômeno da 
urbanização do envelhecimento com maior 
incidência de longevidade, feminização, me-
lhor acesso a serviços e maior proporção 
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de pessoas idosas vivendo sozinhas. Por 
outro lado, são relatadas as especificidades 
do envelhecimento nas áreas rurais, fato 
associado a outros processos, como a di-
versidade étnica e linguística; uma estrutura 
social do tipo camponesa e economias de 
subsistência; lacunas no acesso a benefícios 
de seguridade social e serviços de saúde; e 
configurações particulares de redes de apoio 
comunitário diante de processos migratórios 
acentuados que desarticulam as redes de 
cuidados familiares. Dessa forma, um dos 
sinais de desigualdades nas desvantagens 
atuais e acumuladas (e no acesso a opor-
tunidades para pessoas idosas em toda a 
América Latina e Caribe) é expresso na opo-
sição rural-urbano. Essas desigualdades não 
evidenciam apenas condições de vida dife-
renciadas, mas também possibilidades assi-
métricas de acesso a direitos básicos e, em 
particular, às tecnologias digitais.

 �Por conta dos diferentes processos de desen-
volvimento social nos países ibero-america-
nos, vemos condições desiguais de acesso 
aos bens de seguridade social, com profun-
das desigualdades entre os países e também 
dentro deles (CEPAL, 2022). As limitações 
de acesso aos sistemas de aposentadoria e 
pensão são tão grandes na América Latina e 
no Caribe que mais de três em cada dez pes-
soas idosas estão trabalhando ou procurando 
emprego ativamente. Como destaca Huen-
chuan (2009), a desigualdade previdenciária 
é uma projeção da desigualdade trabalhista 
encontrada na maioria dos países, onde a in-
segurança no emprego e o trabalho informal 
afetam uma grande fatia dos trabalhadores 
adultos, especialmente mulheres e traba-
lhadores rurais. Segundo fontes da CEPAL 
(2022), “em 2020, apenas 73,9% dos adul-
tos mais velhos da região tinham acesso à 
pensão ou aposentadoria, situação que está 
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sendo progressivamente revertida em vários 
países graças à concessão de pensões não 
contributivas” (p. 63). Nos países com en-
velhecimento avançado ou moderadamente 
avançado, nas últimas décadas, as políticas 
públicas tentaram oferecer respostas para 
regulamentar a seguridade social e expandir 
seus benefícios. Da mesma forma, em paí-
ses com envelhecimento moderado, foram 
tomadas medidas para alcançar a cobertura 
universal da seguridade social e o reconheci-
mento dos direitos à ela.

 �A poblacão idosa têm um papel fundamen-
tal nas economias familiares graças à sua 
contribuição direta de trabalho produtivo 
e reprodutivo para a unidade familiar, bem 
como graças à sua participação em redes de 
cuidados globais e locais ao criar netos ou 
sobrinhos. Da mesma forma, eles dão sua 
contribuição econômica por meio de trabalho 
assalariado, trabalho autônomo em tarefas 
manuais ou contribuindo com suas pensões 
para as despesas da família ampliada (OISS, 
2007, CEPAL e OIT, 2018).

 �Os níveis educativos da população idosa 
apontam diferenças notáveis entre os países 
como resultado do acúmulo de benefícios 
ou déficits gerados pelas políticas educacio-
nais implementadas na segunda metade do 

século XX. As diferenças no acesso à edu-
cação básica para as atuais coortes de adul-
tos mais velhos estão intimamente ligadas à 
ruralidade, ao gênero, ao status socioeconô-
mico e ao pertencimento a populações indí-
genas (SITEAL, 2014). No entanto, os níveis 
de analfabetismo foram significativamente 
reduzidos na maioria dos países, e as políti-
cas de expansão de cobertura da educação 
básica implementadas nas últimas décadas 
vão possibilitar observar um aumento consi-
derável no nível de escolaridade da popula-
ção idosa no futuro. A expansão das oportu-
nidades de aprendizagem ao longo da vida, 
especialmente graças a iniciativas de educa-
ção não formal promovidas por instituições e 
organizações públicas e privadas, tende a se 
consolidar e ocupar um lugar mais importan-
te nas agendas de políticas públicas.

 �Como podemos observar no resumo dos in-
dicadores das condições de envelhecimento 
na região, na maioria dos países ibero-ameri-
canos, o envelhecimento da população ocorre 
em condições de forte desigualdade e grande 
diversidade cultural. Isso é evidente entre os 
países da região e também dentro deles. Es-
sas condições criam um cenário de velhices 
múltiplas, diversas e heterogêneas, exigindo o 
repensar de políticas e ações para atender as 
demandas e direitos desse grupo populacio-
nal. Além dessa condição social:

[...] os altos níveis de pobreza e as defi-
ciências nos sistemas de saúde e pro-
teção social, os efeitos devastadores 
da pandemia de covid-19, que catali-
saram e destacaram as desigualdades 
socioeconômicas, e as iniquidades no 
acesso aos serviços de saúde e pro-

Na maioria dos países ibero-
americanos, o envelhecimento da 
população ocorre em condições de 
forte desigualdade e grande diversidade 
cultural.
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teção social, que afetam os grupos 
mais vulneráveis da população, como 
das pessoas idosas. (CEPAL, 2020, ci-
tado em CEPAL, 2022, p. 17)

No que tange à diversidade, é essencial consi-
derar que, de acordo com o 2º Relatório sobre 
a Situação das Pessoas Idosas, “as mulheres 
também são maioria na velhice, exigindo que 
todas as políticas sejam formuladas a partir de 
uma perspectiva de gênero” (SEGIB; OISS, 
2013, p. 11).

O contexto atual também é caracterizado pelo 
problema da solidão social e individual das 
pessoas idosas, imposto pelos estilos de vida 
típicos do processo de modernização e urba-
nização, pelas transformações demográficas 
das redes e dos sistemas de apoio social das 
populações idosas e pelas novas formas de 
interação social caracterizadas pela mediação 
de mídias e dispositivos digitais. A segregação 
das pessoas idosas e uma cultura de abando-
no, legitimada por discursos de autocuidado e 
autossuficiência, acentuam a solidão e o isola-
mento, especialmente para as pessoas mais 

vulneráveis e menos aptas (McCabe e Montes 
de Oca, 2022).

Esses elementos constituem formas culturais 
de vida em que a solidão, ou a franca incapa-
cidade ou desejo de conviver, é uma realidade 
para um grande número de pessoas idosas. 
Para a população analisada neste texto, a so-
lidão forçada é uma realidade derivada da falta 
de reconhecimento como sujeitos de direitos, 
da persistência de processos de discriminação 
e abandono e da imposição dessa condição, 
muitas vezes não escolhida ou imaginada no 
projeto de vida.

Azcoitia (2020) alerta para o aumento da soli-
dão em lares com apenas uma pessoa. A soli-
dão forçada é uma situação que afeta mais as 
pessoas idosas e as mulheres. É sabido que 
a solidão também existe como uma condição 
de vida em que se aprende a viver em tal situa-
ção, que é escolhida e que se vive imerso na 
sociedade. No entanto, a solidão forçada exige 
políticas que abordem essa condição por meio 
da construção de vínculos, para os quais a mí-
dia digital pode ser um meio significativo para 
tentar ajudar a revertê-la como uma forma de 
desumanização (Azcoitia, 2022).

O potencial inclusivo das tecnologias digitais 
é afetado pelas desigualdades vivenciadas na 
região e documentadas em uma publicação 
recente do Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (PNUD, 2021), que mostra 
a situação preocupante dos países da América 
Latina e do Caribe que compõem o grupo de 
países ibero-americanos. Esse relatório apon-
ta a persistência das desigualdades e o baixo 
crescimento das economias nacionais, o que 
representa um cenário geral que também se 
reproduz na exclusão digital. Em termos de 

A solidão forçada é uma realidade deri-
vada da falta de reconhecimento como 
sujeitos de direitos, da persistência de 
processos de discriminação e aban-
dono e da imposição dessa condição, 
muitas vezes não escolhida ou imagina-
da no projeto de vida.

Fundamentação
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acesso à internet, o relatório afirma que, “en-
tre os mais ricos, três quartos têm conexão em 
casa, mas entre os mais pobres, menos de um 
terço têm o mesmo tipo de conexão” (PNUD, 
2021, p. 43). Essa desigualdade também se 
reflete nos dados de conectividade, pois, de 
acordo com a Organização das Nações Uni-
das (ONU), metade da população não está 
conectada à internet. Nos países desenvolvi-
dos, 87% da população está conectada, contra 
apenas 19% nos países menos desenvolvidos 
(2021).

A consolidação progressiva da era digital e sua 
expressão na digitalização da vida social dei-
xam a mídia digital cada vez mais presente na 
vida social e cotidiana das sociedades. A di-
gitalização da vida cotidiana é uma dimensão 
transversal que atravessa todas as sociedades 

e está cada vez mais presente. Ela é observa-
da nas esferas social, econômica, cultural e de 
saúde, e engloba dimensões das esferas pú-
blica e privada, em um emaranhado complexo 
que atinge especialmente as pessoas idosas. 
Mesmo reconhecida como uma característica 
das sociedades contemporâneas, sua presen-
ça é desigual e heterogênea entre as socieda-
des e os grupos sociais, sendo afetada pelas 
condições contextuais, coletivas e individuais 
de acessibilidade, produzindo formas diferen-
ciadas de inclusão e exclusão digital.

Mesmo em regiões e sociedades marcadas 
por profundas assimetrias e desigualdades 
sociais, como a América Latina, existe uma 
digitalização progressiva e crescente da vida 
social promovida pela dinâmica das relações 
econômicas baseadas em uma racionalidade 

Fundamentação
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tecnossocial. Por outro lado, percebe-se ou-
tra tendência global, incorporada em acordos 
e protocolos internacionais, que consiste na 
implementação de sistemas de governança 

digital como uma forma de gestão do Estado 
em vários níveis e escalas (Valenzuela et al., 
2022). Dessa forma, a criação e a gestão de 
políticas e serviços públicos mediados por pla-
taformas e dispositivos digitais modificam as 
maneiras pelas quais os cidadãos e usuários 
se relacionam com os sistemas institucionais. 
Como veremos a seguir, as desigualdades so-
ciais e as desigualdades no acesso e no uso 
das tecnologias digitais se retroalimentam, 
dando lugar a diversas expressões da exclu-
são digital que produzem, de diferentes ma-
neiras, a segregação das pessoas idosas. De 
acordo com Sunkel e Ullman (2019):

A era digital que as sociedades estão 
vivendo é consequência da relevância 
que as Tecnologias de Comunicação 
e Informação adquiriram na vida das 
pessoas, no desenvolvimento socioe-
conômico, nos processos de inclusão 
social e na sociedade como um todo, 
com reflexos na educação, na saúde e 
nos serviços públicos (p. 245).

Todas essas áreas são particularmente impor-
tantes para as pessoas idosas, pois o processo 
de digitalização de serviços e práticas sociais 
tecnologicamente mediadas já atingiu uma 
alta porcentagem e exige o uso dessas mídias 
para ter se acesso a elas e permanecer integra-
do à sociedade. A presença das mídias digitais 
na vida das pessoas idosas é crescente, pois 
seu uso também oferece possibilidades de re-
solver e satisfazer necessidades desse grupo 
populacional. O reconhecimento dessa pre-
sença leva a afirmar que:

Nossas vidas, memórias, relaciona-
mentos, fantasias, desejos, afetos e 
medos fluem por várias mídias e plata-
formas, graças a formas de agências 
compartilhadas em uma rede, entre 
uma multiplicidade heterogênea de 
participantes: as pessoas e os cole-
tivos envolvidos; os dispositivos tec-
nológicos com suas diferentes poten-
cialidades, atualizados ou não pelos 
usuários; as empresas proprietárias 
e comercializadoras de plataformas 
e dispositivos, que estabelecem as 
condições de uso e que são, por sua 
vez, consumidoras e comercializado-
ras dos dados produzidos por esses 
fluxos de atividades e interações co-
muns; e, por fim, também fazem parte 
dessas agências cotidianas em rede e 
de suas regulamentações complexas 
e mutáveis as instituições públicas, 
locais, nacionais e globais, que são 
participantes desses fluxos, regulado-
ras e consumidoras dos dados e das 
informações geradas. (Lasén, 2019, 
p. 314)

A criação e a gestão de políticas 
e serviços públicos mediados por 
plataformas e dispositivos digitais 
modificam as maneiras pelas quais os 
cidadãos e usuários se relacionam com 
os sistemas institucionais.

Fundamentação
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Portanto, a digitalização da vida social envolve 
agentes, mídias, espaços institucionais e inte-
resses privados que geram padrões e práticas 
sociais associadas ao seu consumo e que res-
significam os processos simbólico-culturais por 
meio dos quais o valor e o significado são atri-
buídos às práticas digitais na sociedade como 
um todo e para diferentes grupos geracionais. 
Na esfera da vida social e seu correlato na vida 
privada, as imagens e as representações dos 
usos e apropriações geracionais das TICs ali-
mentam imaginários diversos. As gerações 
mais jovens são frequentemente reconheci-
das como nativas, como usuários legítimos e 
naturais dessas mídias digitais, em detrimen-
to dos mais velhos. Muitas vezes, as próprias 
pessoas idosas se apropriam e se identificam 
com esse imaginário, sem se dar conta das 
condições diferenciadas de uso e apropriação 
da tecnologia que tiveram em suas trajetórias 
pessoais e geracionais.

Fundamentação

Dessa forma, a inclusão digital se torna uma 
condição transversal para garantir o desenvol-
vimento humano e social, e não poderá haver 
inclusão social efetiva enquanto se mantive-
rem e se aprofundarem as diferentes formas 
de exclusão digital. Por essa razão, diversos 
autores e organizações internacionais cha-
mam atenção para a necessidade de políticas 
públicas que tenham como propósito superar a 
exclusão digital de setores da população mais 
expostos a processos de segregação e exclu-
são digital, como são as pessoas idosas.

Como destacaremos a seguir, devemos abor-
dar a inclusão digital delas sem considerá-las 
como um bloco monolítico e homogêneo. Sua 
variabilidade, heterogeneidade e diversidade 
devem ser reconhecidas. As condições e os 
impactos do processo de envelhecimento e da 
digitalização social revelam profundas varia-
ções, diferenças e desigualdades entre quem 
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vive em áreas rurais ou urbanas, quem perten-
ce a um grupo étnico específico, quem está 
passando por diferentes estágios de envelhe-
cimento (velhice precoce e avançada), quem 
têm diferentes condições de saúde e níveis de 
capacidade funcional, quem vive na pobreza 
ou pertence a grupos vulneráveis e quem são 
mulheres ou membros de grupos sexualmen-
te diversos. Cabe destacar que muitas dessas 
condições se entrecruzam em uma espécie 
de acúmulo de desvantagens para alguns e 
de oportunidades para outros, formando um 
mapa de várias desigualdades no acesso às 
tecnologias digitais.

Nesse cenário, as políticas devem levar em 
conta a articulação das condições de enve-
lhecimento e as complexidades das próprias 
lacunas digitais, que desafiam as ações ao não 
promover um acesso crítico e abrangente às 
tecnologias digitais, da mesma forma que não 
devem pensar que, por si só, resolvem a con-
dição da velhice na região. A questão é con-
siderar os níveis, as dimensões, os encontros 
e as possibilidades de articulação que tornam 
realidade um acesso justo, situado, integral e 
renovado, contribuindo para o envelhecimento 
ativo e saudável de todas as pessoas idosas.

Mudanças no paradigma do 
direito das pessoas idosas 
aos meios digitais

A questão do envelhecimento das socieda-
des contemporâneas desperta o interesse das 
organizações internacionais há pelo menos 
quatro décadas. A Assembleia Mundial das 
Nações Unidas sobre o Envelhecimento, reali-
zada em Viena em 1982, por meio do Plano de 

Ação, estabeleceu um roteiro para responder, 
sob a perspectiva dos direitos humanos, aos 
desafios iniciais impostos por esse fenômeno 
às políticas públicas. Em 1991, a Assembleia 
Geral desse órgão adotou os Princípios das 
Nações Unidas para as Pessoas Idosas. Esse 
instrumento consagrou 18 direitos, destacando 
assim à especificidade das pessoas idosas no 
âmbito da Declaração dos Direitos Humanos.

Em 2002, a Segunda Assembleia Mundial 
sobre o Envelhecimento foi realizada em Ma-
dri e adotou um Plano de Ação Internacional. 
Esse plano concentrou-se na noção de enve-
lhecimento ativo como uma diretriz para as 
políticas, reavaliando a contribuição potencial 
das pessoas idosas para o desenvolvimento 
social; comprometendo-se a garantir a prote-
ção social, bem como a criação de ambientes 
favoráveis e sistemas de apoio que permitam 
a manutenção da autonomia como um direito 
humano fundamental. Entre os objetivos e as 
recomendações de medidas propostas pelo 
plano de ação, aparece repetidamente o direi-
to ao acesso às tecnologias, especialmente às 
TICs, que são apresentadas como benéficas 
para diferentes dimensões da vida das pes-
soas idosas (saúde, emprego, educação, par-
ticipação social e relações intergeracionais).

Entre os objetivos e as recomendações 
de medidas propostas pelo plano de 
ação, aparece repetidamente o direito 
ao acesso às tecnologias.

Fundamentação
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Para responder aos desafios impostos pelo 
Plano de Ação de Madri e contextualizá-los 
nas singularidades do envelhecimento na re-
gião da América Latina e do Caribe, os países 
adotaram uma agenda denominada Estratégia 
Regional sobre o Envelhecimento na América 
Latina e no Caribe. Um dos fundamentos po-
líticos da estratégia foi o reconhecimento dos 
direitos das pessoas idosas e, consequente-
mente, a responsabilidade do Estado em ga-
ranti-los. As pessoas idosas são reconhecidas 
como sujeitos de direitos, não meros objetos-
-alvo-clientes de políticas públicas. O reconhe-
cimento de um conjunto de direitos humanos 
específicos das pessoas idosas, que devem 
ser protegidos pelos Estados, implicou a ado-
ção de uma perspectiva legal que garantiria 
sua universalidade, inalienabilidade, interde-
pendência, inter-relação e indivisibilidade, pois 
garante sua dignidade como seres humanos.

A menção a esses marcos institucionais é ne-
cessária para dar conta do processo de confi-
guração do enfoque de direitos (Abramovich 
e Courtis, 2006) como uma perspectiva políti-
co-normativa que fundamenta as propostas de 
proteção dos direitos humanos das pessoas 
idosas. Esse enfoque tem como base uma fi-
losofia política cujo ponto de partida é que as 
pessoas idosas são sujeitos de direitos, cuja 
garantia e realização obriga o Estado e a so-
ciedade a trabalharem juntos para salvaguar-

dá-las. Como mencionado anteriormente, a 
abordagem de direitos tem base universal e 
está intimamente ligada à ideia contemporâ-
nea de cidadania. A garantia dos direitos das 
pessoas idosas reside na eficácia de um tra-
tamento social baseado no respeito e na dig-
nidade humana, com o objetivo de favorecer 
a integração social, reconhecendo seu valor 
e sua necessidade para a construção de uma 
sociedade para todos.

A mudança de paradigma está na alteração da 
forma de conceber os grupos de pessoas ido-
sas e as pessoas idosas, tradicionalmente vis-
tos como sujeitos que precisam de assistência 
devido à sua vulnerabilidade. Por sua vez, a 
abordagem baseada em direitos posiciona as 
pessoas idosas como detentores de direitos 
(Palma et al., 2019) que abordam e abrangem 
seus contextos de vida específicos. Como os 
direitos humanos são universais, eles são di-
nâmicos entre o individual e o social, o público 
e o privado, sempre voltados à sustentação de 
uma vida digna, ativa e saudável.

Essa perspectiva alcançou sua maior expres-
são jurídico-normativa na sanção da Conven-
ção Interamericana sobre a Proteção dos 
Direitos Humanos das Pessoas Idosas, as-
sinada em 2015. Essa convenção foi adotada 
por vários países da América Latina e do Ca-
ribe, que a incorporaram ao seu sistema jurí-
dico, assumindo os direitos que ela consagra 
e as responsabilidades que estabelece como 
diretrizes para as políticas de atendimento à 
população idosa.

A mudança de paradigma nas formas de con-
ceber o papel das pessoas idosas nas socie-
dades contemporâneas e os desafios que eles 
enfrentam frente à transformação demográfica 

As pessoas idosas são sujeitos de di-
reitos, cuja garantia e realização obriga 
o Estado e a sociedade a trabalharem 
juntos para salvaguardá-las.

Fundamentação
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do envelhecimento são sustentados pela cen-
tralidade da noção de envelhecimento ativo e 
saudável. Segundo a Convenção Interameri-
cana sobre a Proteção dos Direitos Humanos 
das Pessoas Idosas, esse conceito é definido 
como:

Processo de otimização de oportuni-
dades para o bem-estar físico, mental 
e social, para a participação em ativi-
dades sociais, econômicas, culturais, 
espirituais e cívicas, e para a proteção, 
segurança e cuidado, com o objetivo 
de estender a expectativa de vida sau-
dável e a qualidade de vida de todos os 
indivíduos na velhice, e permitindo que 
continuem a contribuir ativamente com 
suas famílias, amigos, comunidades e 
nações. O conceito de envelhecimento 
ativo e saudável se aplica tanto a indi-
víduos quanto a grupos populacionais. 
(OEA, 2015, s/p)

Contribui para o fortalecimento desse conceito 
a noção de velhice, considerada como a “cons-
trução social da última etapa do curso de vida” 
(OEA, 2015, n.p.) que, de acordo com a dife-
rença, a desigualdade e a variabilidade, pode 
ser pluralizada como velhices que requerem 
políticas diferenciadas de acordo com as con-
dições sociais, econômicas e culturais em que 
esse processo ocorre. O novo paradigma do 
envelhecimento ativo e digno promove a au-
tonomia e a independência em um cenário de 
participação em diversas áreas, como pessoal, 
familiar, comunitária, social, assistencial, eco-
nômica, de saúde e de lazer. Em todas elas, a 
inclusão digital desempenha um papel central, 
pois, no contexto contemporâneo, a digitaliza-
ção de serviços e o uso de mídias digitais para 
uma série de atividades da vida cotidiana está 
se impondo progressivamente à sociedade 
como um todo e, particularmente, à população 
idosa.

Convenção Interamericana sobre a 
Proteção dos Direitos Humanos das 
Pessoas Idosas, assinada em 2015.

Fundamentação
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Disposições legislativas e político-institucionais de reconhecimento 
do direito à inclusão digital das pessoas idosas

Concomitantemente ao desenvolvimento e ao 
fortalecimento da perspectiva de direitos como 
fundamento político-filosófico para a proteção 
das pessoas idosas, nas últimas décadas, fo-
ram elaborados marcos legais internacionais 
com base em reuniões multilaterais, cujo obje-
tivo é traduzir esses princípios em regulamen-
tações e legislação. Com o objetivo de con-
tribuir para a construção de políticas e ações, 
esses instrumentos definem perspectivas, 
estabelecem acordos básicos e direcionam 
ações, responsabilidades e compromissos 
para os governos e a sociedade como um todo.

Abordar a proteção dos direitos das pessoas 
idosas nos níveis social, comunitário, familiar 
e individual implica estabelecer acordos que 
favoreçam as condições do processo de enve-
lhecimento com o horizonte de uma vida digna, 
justa, saudável e ativa (González et al., 2021). 
Da mesma forma, em vista do reconhecimento 
do impacto da era digital e das desigualdades 
de acesso e uso resultantes da exclusão digi-
tal, é necessário considerar a inclusão digital 
como um direito humano e social das pessoas 
idosas. (Mora Chavarría e Antonio, 2022).

Desde 2002, o Plano de Ação Internacional 
sobre o Envelhecimento, assinado em Madri, 
assumiu o compromisso de eliminar todas as 
formas de discriminação, inclusive com base 
na idade. Ao mesmo tempo, reconheceu maio-
res desafios nos países pobres e em desenvol-
vimento, além da necessidade de trabalhar a 
partir de uma perspectiva de gênero, conside-
rando as desigualdades entre as áreas urbanas 
e rurais e a necessidade de uma ação interge-
racional. A questão 4 do Plano de Ação, ligada 
ao acesso ao conhecimento, à educação e ao 
à capacitação, pressupõe que as mudanças 
tecnológicas podem contribuir para a educa-

ção e para a formação das perssoas idosas. 
Esse documento aponta para “o vínculo entre 
as tecnologias e as necessidades das pes-
soas idosas quanto ao acesso, à participação 
e à adaptação às mudanças” (Nações Unidas, 
2003, p. 21). Ao mesmo tempo, propõe que 
as tecnologias podem ser adaptadas às con-
dições do envelhecimento. Nesse sentido, su-
gere “incentivar o desenvolvimento de hardwa-
res de computador, materiais impressos e de 
áudio que levem em conta as mudanças nas 
habilidades físicas e na capacidade visual das 
pessoas idosas” (Nações Unidas, 2003, p. 22).

Nas últimas décadas, foram elaborados 
marcos legais internacionais com 

base em reuniões multilaterais, cujo 
objetivo é traduzir esses princípios em 

regulamentações e legislação.

Uma década mais tarde, a chamada Carta de 
San José institucionaliza os Direitos das pes-
soas idosas na América Latina e no Caribe. 
Com o objetivo de apoiar a elaboração de polí-
ticas, identifica ações-chave destinadas a pro-
teger os direitos desse grupo populacional. Em 
relação ao direito à educação, abraça a pers-
pectiva da aprendizagem contínua, a partir da 
qual propõe “promover ações para garantir o 
acesso das pessoas idosas às tecnologias de 
informação e comunicação, a fim de reduzir 
a lacuna tecnológica” (2012, p. 15). Esse do-
cumento, assim como o primeiro, também re-
conhece a exclusão educacional expressa no 
analfabetismo das pessoas idosas (particular-
mente das mulheres), o que acentua o desafio 
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da dupla alfabetização (tecnológica e da cultu-
ra escrita) no grupo das mulheres idosas.

A Agenda 2030, aprovada em 2015 e adotada 
por 193 Estados, é um compromisso de in-
corporar nas políticas a perspectiva do desen-
volvimento sustentável por meio dos 17 obje-
tivos estabelecidos. É relevante o fato de que 
a Agenda 2030 destaque “a igualdade e a dig-
nidade das pessoas e exija uma mudança no 
estilo de desenvolvimento, respeitando o meio 
ambiente” (CEPAL, 2018, p. 9). Neste contex-
to, foi estabelecido o Objetivo 4, Educação de 
Qualidade, que visa “assegurar uma educação 
de qualidade inclusiva e equitativa e promover 
oportunidades de aprendizagem ao longo da 
vida para todos” (CEPAL, 2018, p. 25).

O acesso à educação aparece na meta 4.6, 
que propõe garantir que todos os jovens e 

uma parcela significativa de adultos, tanto 
homens quanto mulheres, sejam alfabetiza-
dos e recebam noções de aritmética. Essa 
visão é limitada, pois não inclui explicitamen-
te as pessoas idosas e limita o direito à edu-
cação ao destacar apenas uma “proporção 
significativa” de adultos, o que contradiz a 
definição de oportunidades de aprendizagem 
para todos. Apresenta uma meta de aumen-
tar o número de pessoas jovens e adultas 
com as habilidades necessárias para o em-
prego, o trabalho decente e o empreendedo-
rismo, cujo indicador é definido com base no 
número de jovens e adultos com habilidades 
para usar as TICs. Chama a atenção o fato 
de que, apesar da transformação demográfi-
ca na América Latina e no Caribe, a Agenda 
2030 não dê visibilidade às pessoas idosas, 
que são incluídas nas metas e nos indicado-
res do Objetivo 4.
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O acesso às TICs também está presente no 
Objetivo 5, Igualdade de Gênero, particular-
mente na Meta 5.b, que se refere a “melhorar o 
uso de tecnologias, em particular a tecnologia 
da informação, para promover o empodera-
mento das mulheres”. Seu indicador é a “Pro-
porção de pessoas que têm telefone celular, 
desagregada por sexo” (CEPAL, 2018, p. 35). 
Sabe-se que o acesso a equipamentos não 
é suficiente, mas é um elemento relevante, 
pois implica um compromisso do Estado para 
reduzir a lacuna de gênero no uso das TICs 
mencionada acima. Em termos de desigual-
dade, o Objetivo 10 pretende “[...] empoderar 
e promover a inclusão social, econômica e 
política de todas as pessoas, independente-
mente de idade, sexo, raça, etnia, origem, reli-
gião, condição econômica ou outra.” (CEPAL, 
2018, p. 49).

Dois elementos são comuns a esses docu-
mentos. O primeiro é o vínculo estabelecido 
entre o processo sociocultural do envelheci-
mento e o desenvolvimento sustentável em 
uma relação bidirecional. Sim, as pessoas ido-
sas são reconhecidas por sua capacidade de 
contribuir para o desenvolvimento econômico 
das sociedades, enquanto sua situação é um 
indicador de como cada sociedade aborda o 
envelhecimento (Huenchuan e Rivera, 2019). 
Em segundo lugar, é estabelecido o vínculo en-
tre o direito de acesso às TICs e os processos 
educacionais decorrentes do direito à educa-
ção e outras dimensões, como emprego, pres-
tação de cuidados, integração social e partici-
pação cívica das pessoas idosas.

O Relatório da América Latina e do Caribe para 
a quarta revisão e avaliação do Plano de Ação 

Disposições legislativas e político-institucionais de reconhecimento 
do direito à inclusão digital das pessoas idosas
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Internacional de Madri sobre o Envelhecimen-
to (CEPAL, 2022) reconhece que:

Uma alternativa para conseguir que as 
pessoas idosas façam parte do desen-
volvimento é garantir que elas sejam 
incluídas nos processos de aprendiza-
gem ao longo da vida e de capacitação 
em TICs (CEPAL, 2022, p. 83).

A citada Convenção Interamericana sobre a 
Proteção dos Direitos Humanos das Pessoas 
Idosas é de particular relevância para o conjun-
to de normas e diretrizes internacionais para 
a orientação de políticas públicas voltadas a 
eles. Devido à sua relevância no sistema jurí-
dico de vários países pertencentes à OISS, va-
mos analisar algumas de suas características 
mais relevantes em relação à inclusão digital.

A Convenção Interamericana 
sobre a Proteção dos 
Direitos Humanos das 
Pessoas Idosas
A inclusão digital deve ser encarada como um 
componente e um meio de promover a inclu-
são social das pessoas idosas (Andreasson, 
2015). Casamayou e Morales González (2017) 
sustentam que a inclusão digital das pessoas 
idosas deve ser vista como uma dimensão 
transversal para a integração social, seguindo 
os Princípios das Nações Unidas para Pessoas 
Idosas (1991), e deve até ser considerada como 
um direito humano (como estabelecido pela As-
sembleia Geral da ONU). Conforme observado 
acima, a Convenção Interamericana sobre a 
Proteção dos Direitos Humanos das Pessoas 
Idosas aborda explicitamente a inclusão digital, 
vinculando-a ao Direito à Educação. Em seus 
artigos, ela enfatiza a necessidade de:

Promover a educação e a formação da 
pessoa idosa no uso de novas tecno-
logias de informação e comunicação 
(TIC) com o objetivo de minimizar a ex-
clusão digital, geracional e geográfica e 
aumentar a integração social e comuni-
tária como um direito de acesso à Edu-
cação sobre Novas Tecnologias (Artigo 
20, sub. D).

Já o Plano para a Década do Envelhecimento 
Saudável 2020-2030 menciona a importân-
cia da alfabetização digital na Educação de 
Qualidade como um dos objetivos de Desen-
volvimento Sustentável que são relevantes e 
necessários para o Envelhecimento Saudável. 
Ele é explicitado da seguinte forma:

A inclusão digital deve ser encarada 
como um componente e um meio de 
promover a inclusão social das pessoas 
idosas.

Disposições legislativas e político-institucionais de reconhecimento 
do direito à inclusão digital das pessoas idosas
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O envelhecimento saudável exige uma 
aprendizagem ao longo da vida que per-
mita às pessoas idosas fazer o que va-
lorizam, manter a capacidade de tomar 
decisões, sua identidade e independên-
cia, bem como seus objetivos de vida. 
Isso requer alfabetização, capacitação 
e espaços de participação sem barrei-
ras, especialmente no âmbito digital 
(OMS, 2019, p. 7).

As competências e habilidades no domínio 
das “novas tecnologias” aparecem como 
uma demanda do tempo em que vivemos, e 
impõe às pessoas idosas uma exigência de 
adaptação sociocultural aos códigos, lingua-
gens e formas de se relacionar com a digita-
lização da vida social. A alfabetização tecno-
lógica permite o domínio dos códigos de uma 
sociedade tecnologizada, possibilitando às 
pessoas idosas se sentirem mais integradas 
socialmente. Portanto, a apropriação signifi-
cativa das tecnologias digitais não é apenas 
uma necessidade no contexto contemporâ-
neo, mas uma oportunidade para o exercício 
dos direitos e o empoderamento das pes-
soas idosas.

Nesse sentido, o acesso e o uso das tecnolo-
gias digitais não devem ser abordados apenas 
em sua dimensão instrumental de fornecimen-
to de equipamentos e conectividade, mas en-
globar um significado pragmático, como uma 
ferramenta sociocultural cujo objetivo é apri-
morar a própria experiência humana. Portanto, 
o objetivo final da inclusão digital é a apropria-
ção das tecnologias como mais um dos meios 
disponíveis para a sociedade sustentar a iden-
tidade e o projeto de vida das pessoas idosas, 
interagir com os outros, integrar-se à comuni-

dade e apoiar a autonomia e a independência 
na vida cotidiana.

Apropriar-se das tecnologias digitais significa 
incorporá-las à vida de cada um de acordo com 
suas necessidades e interesses, usá-las no co-
tidiano e provocar transformações nas formas 
tradicionais de realizar uma série de práticas 
sociais. Como veremos, a inclusão tecnológi-
co-digital é um processo complexo e altamen-
te dinâmico (promovido principalmente pelos 
avanços tecnológicos). Por isso, deve abordar 
tanto a dimensão instrumental relacionada ao 
uso de ferramentas e ambientes digitais quan-
to a construção de significados e sentidos so-
bre os benefícios, desafios e obstáculos que o 
ecossistema de mídia digital representa para 
as pessoas idosas em contextos socioculturais 
específicos. A apropriação de tecnologias digi-
tais exige que os sujeitos façam uso intencio-
nal de dispositivos e ambientes, com o objetivo 
de satisfazer suas necessidades e aprimorar a 
experiência humana.

Esse é um processo complexo e contextuali-
zado. Como assinala a Carta Ibero-Americana 
de Princípios e Direitos em Ambientes Digi-
tais (2022), o processo de digitalização global 
apresenta oportunidades e desafios, principal-
mente para os países em desenvolvimento, 
em termos de infraestrutura, conectividade e 
capacitação, bem como ambientes adequa-

A alfabetização tecnológica permite o 
domínio dos códigos de uma sociedade 

tecnologizada, possibilitando às 
pessoas idosas se sentirem mais 

integrados socialmente.

Disposições legislativas e político-institucionais de reconhecimento 
do direito à inclusão digital das pessoas idosas
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dos e a implementação de medidas coercitivas 
unilaterais (SEGIB, 2022), ao mesmo tempo 
em que se ampliam as lacunas digitais entre 
gêneros, setores vulneráveis da população e 
a população com acesso às TICs. Os desafios 
são amplos e ultrapassam a conectividade, co-
locando no centro as pessoas, seu cuidado e 
a proteção de seus direitos no uso das TICs, 
como aponta a Carta, que reconhece a diferen-
ça de gerações em suas propostas e estabe-
lece o compromisso de incorporar as pessoas 
idosas às tecnologias digitais com segurança 
e proteção da privacidade, além de convocar 
os governos a regulamentar e estabelecer leis 
correspondentes que coloquem as pessoas no 
centro do acesso às TICs.

Tais elementos são tomados como referência 
na XXVIII Cúpula Ibero-Americana de Chefes 

de Estado e de Governo de Santo Domingo, 
realizada na República Dominicana no dia 25 
de março de 2023, particularmente na Decla-
ração de Santo Domingo. Suas resoluções 
se baseiam na mencionada Carta Ibero-Ame-
ricana de Princípios e Direitos em Ambientes 
Digitais, e pedem, entre seus pontos, o forne-
cimento de uma identidade digital que proteja 
seus direitos e evite o roubo de identidade, ao 
mesmo tempo em que estimula a preservação 
dos direitos já conquistados nos instrumentos 
legais dos países. A incorporação das TICs e o 
acesso aos ambientes digitais não devem su-
por um retrocesso nos direitos conquistados. 
Ao contrário, tudo isso os fortalece e os amplia. 
Situada em áreas como educação, saúde e cul-
tura, ela subscreve a centralidade das pessoas 
e de seus direitos e a não discriminação pelo 
não uso das TICs. É importante reconhecer 

Disposições legislativas e político-institucionais de reconhecimento 
do direito à inclusão digital das pessoas idosas
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o conceito de pessoas como seres livres para 
escolher usos, horários e meios em ambien-
tes digitais, e quem decida fazê-lo no contexto 
atual de crescente demanda deve fazê-lo com 
conectividade acessível e de qualidade, incen-
tivando ambientes digitais seguros, confiáveis 
e que garantam a privacidade e os direitos das 
pessoas. Fica claro que eles assumem o com-
promisso de promover “a cooperação técnica, a 
transferência de tecnologia e o desenvolvimen-
to de capacidades, rejeitando medidas coerciti-
vas unilaterais contrárias ao direito internacional 

e à Carta das Nações Unidas, que impeçam o 
pleno exercício dos direitos digitais” (XXVIII Cú-
pula Ibero-Americana; XXVIII Cúpula Ibero-A-
mericana SEGIB, 2023, p. 9).

Em suma, no século XXI, as disposições legis-
lativas que favorecem, promovem, garantem e 
protegem os direitos das pessoas idosas foram 
ampliadas e enriquecidas, em um contexto com-
plexo caracterizado por lacunas digitais, desi-
gualdade, reconhecimento da velhice e de seus 
direitos.

Como assinala a Carta Ibero-
Americana de Princípios e Direitos 

em Ambientes Digitais (2022), o 
processo de digitalização global 

apresenta oportunidades e desafios, 
principalmente para os países em 

desenvolvimento.

Disposições legislativas e político-institucionais de reconhecimento 
do direito à inclusão digital das pessoas idosas
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Os discursos sobre educação e aprendizagem 
ao longo da vida ganharam relevância desde 
o início do século XXI. Isso é consequência 
do reconhecimento de que a educação e a 
aprendizagem ocorrem ao longo da vida de 
todos, como parte essencial dos processos 
de humanização, socialização e adaptação às 
mudanças e transformações vertiginosas das 
sociedades contemporâneas (Yuni e Urbano, 
2022c). Reconhece-se também que a educa-
ção e a aprendizagem ocorrem em múltiplas 
esferas, e que ultrapassam o território do co-
nhecimento produzido pela instituição escolar 
e também são geradas pela experiência pes-
soal adquirida em práticas e instituições so-
ciais nas quais se desenvolve a trajetória de 
cada um. Ao reconhecer pessoas de todas as 
idades como sujeitos com direito à educação 
e à aprendizagem, foi necessário expandir a 
noção de educação e aprendizagem para além 
da educação formal.

A educação e a aprendizagem ocorrem 
em múltiplas esferas, e que ultrapassam 
o território do conhecimento produzido 
pela instituição escolar e também 
são geradas pela experiência pessoal 
adquirida em práticas e instituições 
sociais nas quais se desenvolve a 
trajetória de cada um.

A aprendizagem ao longo da vida é uma filo-
sofia, não uma definição de idades e áreas. 
Implica uma forma de entender os proces-
sos educacionais como possibilidades de 
encontros intergeracionais entrelaçados por 
elementos éticos e formativos baseados em 
uma perspectiva de direitos. Como apontado 

na VI Conferência de Educação de Adultos 
(CONFINTEA VI), a aprendizagem ao longo 
da vida é “um marco filosófico e conceitual e 
um princípio organizador de todas as formas 
de educação, baseado em valores inclusivos, 
emancipatórios, humanistas e democráticos; 
é global e parte integrante da perspectiva de 
uma sociedade baseada no conhecimento” 
(UNESCO, UIL, Ministério da Educação do 
Brasil, 2010, p. 28).

A expansão do conceito de educação e apren-
dizagem ao longo da vida é consistente com o 
reconhecimento da educação como um direi-
to humano em todas as idades da vida, o que 
explica sua presença nos principais pronun-
ciamentos de agências internacionais sobre o 
envelhecimento e o desenvolvimento de so-
ciedades para todas as idades. O reconheci-
mento de sua importância mudou ao longo dos 
anos, pois a educação (como uma atividade de 
de formação institucionalizada) foi inicialmen-
te considerada um dos direitos sociais e agora 
é vista um componente central do envelhe-
cimento ativo e saudável. Isso pode ser visto 
na mudança de perspectiva da Organização 
Mundial da Saúde (OMS), que em 2002 esta-
beleceu a saúde, a participação e a segurança 
como pilares do envelhecimento ativo, e em 
2015 estabeleceu que:

[…] a aprendizagem ao longo da vida é 
o quarto pilar do envelhecimento ativo, 
capacitando as pessoas a se adaptarem 
à globalização e à expansão e diversifi-
cação dos mercados de trabalho, bem 
como a permanecerem saudáveis, com-
petentes e engajadas na sociedade para 
que possam alcançar o bem-estar. (ILC 
–BR, 2015, citado em CEPAL, 2022)

Inclusão digital, aprendizagem ao 
longo da vida e direito à educação
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Os debates acadêmicos sobre a implementa-
ção da aprendizagem ao longo da vida enfati-
zam a importância da aprendizagem sobre o 
ensino (Yuni e Urbano, 2016a). Este documen-
to se baseia em uma perspectiva da educação 
de pessoas idosas situada nas pedagogias la-
tino-americanas, portanto, não se concentra 
em oposições, mas no encontro (Berlanga, 
2021); no vínculo pedagógico (Freire, 1976) 
que reconfigura as relações interculturais, co-
municativas, éticas e estéticas, com base no 
reconhecimento da condição das pessoas ido-
sas como sujeitos de direitos, em interações 
dinâmicas com seus pares e outras gerações.

A geração de instâncias de educação e apren-
dizagem ao longo da vida requer a implan-
tação de áreas e processos que vão além de 
uma abordagem educacional instrumental e 
compensatória, em troca de uma perspectiva 
abrangente dos direitos, da humanidade e da 
agência participativa das pessoas idosas no 
contexto de sua condição de vida. Uma peda-
gogia com pessoas idosas que seja despojada 
de seu sentido compensatório e que revele o 
direito à educação como vital (Hernández, 
2020). Uma educação ao longo da vida que va-
lorize a experiência e que seja uma construção 
da experiência, que é um dos grandes patrimô-
nios das pessoas idosas.

Um estudo recente mostra que “a incorpora-
ção dessa abordagem (educação e aprendi-
zagem ao longo da vida) na Ibero-América é 
heterogênea, e o grau de progresso em termos 
de desenvolvimento de políticas orientadas 
para essa abordagem é desigual” (OEI, 2021, 
n.p.); existe uma multiplicidade de estratégias 
e a segmentação setorial exigida pela aborda-
gem de direitos integrais ainda não foi supera-
da. Portanto, as políticas devem ser orientadas 

para consolidar essa perspectiva em favor da 
inclusão digital das pessoas idosas por meio 
de políticas interssetoriais e interinstitucionais.

Por sua vez, o Relatório de Monitoramento Re-
gional do ODS4-Educação 2030 documenta os 
impactos da pandemia de covid-19 no exercício 
do direito à educação, que, globalmente, mos-
tra uma desaceleração e estagnação derivadas 
das desigualdades que já estavam presentes 
anteriormente e que essa situação global cata-
lisa. Esse relatório ressalta que o cumprimento 
das metas não estava garantido nem mesmo 
antes da pandemia, e sua realização só será 
possível se for alterada a “direção das políticas 
e a alocação de recursos para a educação” 
(Unesco, CEPAL, Unicef, 2022, p. 5).

Inclusão digital, aprendizagem ao 
longo da vida e direito à educação

O direito à educação pode ser concebido a 
partir do marco teórico dos 4 “As” que Toma-
sevsky (2004) desenvolveu e que abre a possi-
bilidade de indicadores qualitativos e quantita-
tivos, mas que substancialmente posicionam 
o indivíduo como sujeito de direitos e os go-
vernos como responsáveis por garanti-los. Os 
critérios de Disponibilidade (asequibilidad em 
espanhol), Acessibilidade, Adaptabilidade e 
Aceitabilidade permitem a construção de po-
líticas com uma visão ampla dos direitos das 

Os critérios de Disponibilidade, 
Acessibilidade, Adaptabilidade e 

Aceitabilidade permitem a construção 
de políticas com uma visão ampla 

dos direitos das pessoas idosas de 
participar com e das tecnologias 

digitais.
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pessoas idosas de participar com e das tecno-
logias digitais.

A disponibilidade (termo usado em português) 
faz referência às ações governamentais que 
disponibilizam o acesso - neste caso, para pes-
soas idosas - a serviços e dispositivos digitais a 
partir de marcos legais e investimentos justos e 
equitativos. A acessibilidade refere-se às con-
dições que possibilitam o uso das TICs, seus 
dispositivos, aplicativos e programas. A adap-
tabilidade refere-se aos processos e ações 
por meio dos quais as tecnologias consideram 
condições diferenciadas de uso e apropriação 
tecnológica. Por último, a aceitabilidade con-
sidera o grau ou nível em que os modelos, as 
mídias e os dispositivos atendem às necessi-
dades e aos interesses das pessoas idosas no 
uso e na apropriação das tecnologias com uma 
perspectiva de não discriminação e participa-
ção.

Analisar a convenção com base no modelo dos 
4 “As” significa observar assuntos, meios, con-
ceitos e ações políticas que garantam os direi-
tos plenos das pessoas idosas e promovam a 
participação na sociedade digital, cuidando da 
vida das pessoas idosas, das famílias e das co-
munidades onde vivem, dos cuidadores, bem 
como dos responsáveis pela elaboração e im-
plementação das políticas de desenvolvimento 
e monitoramento.

A abordagem de gênero contribui para a defini-
ção de políticas públicas para pessoas idosas, 
não só pelo maior número de mulheres idosas 
sem acesso às mídias digitais, mas também 
pela necessidade de sua transversalização em 
políticas que promovam ações que contribuam 
para a igualdade no pleno exercício do direito à 
cultura digital. Dessa forma, e reconhecendo o 
gênero como uma construção sociocultural, o 
objetivo é superar o sentido patriarcal de aces-
so e uso, acabar com a exclusão digital e exer-
cer plenamente os direitos. Como argumenta 
Segato (2021), não se trata de enfatizar a po-
larização de gêneros, mas de transformar os 
usos do poder e a desigualdade entre eles, ou 
seja, o patriarcado como ordem política.

Para embasar uma perspectiva que sustente 
a elaboração de políticas públicas para a inclu-
são digital de pessoas idosas, este documento 
propõe um diálogo entre os princípios da Con-
venção Interamericana sobre a Proteção dos 
Direitos Humanos das Pessoas Idosas e os 
critérios do modelo dos 4 “As”.

A abordagem de gênero contribui para 
a definição de políticas públicas para 
pessoas idosas, não só pelo maior 
número de mulheres idosas sem acesso 
às mídias digitais, mas também pela 
necessidade de sua transversalização 
em políticas que promovam ações que 
contribuam para a igualdade no pleno 
exercício do direito à cultura digital.

Inclusão digital, aprendizagem ao 
longo da vida e direito à educação
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Pontos de diálogo 
entre a Convenção 
Interamericana 
sobre a Proteção dos 
Direitos Humanos das 
Pessoas Idosas e o 
Modelo dos 4 “As”.

Inclusão digital, aprendizagem ao 
longo da vida e direito à educação

 �O direito à inclusão digital não requer apenas o reconhecimento e a ação dos governos em relação às pes-
soas idosas como sujeitos de direitos, mas também o envolvimento da sociedade como um todo. Isso é 
diretamente relacionado à adaptabilidade de dispositivos e programas, bem como ao reconhecimento so-
cial dos direitos e das possibilidades das pessoas idosas na apropriação e no uso das tecnologias para 
participar da sociedade digital ibero-americana, em um contexto de transformação demográfica que exige a 
valorização de suas contribuições para a sociedade, ao mesmo tempo em que exige conscientização e sen-
sibilidade para as condições de vida de grandes grupos de pessoas idosas, diante das quais é necessário 
agir com capacidade, empatia e sensibilidade. 

 �Qualquer política de inclusão digital deve basear-se em princípios axiológicos, como a valorização da pes-
soa idosa, sua dignidade, independência, protagonismo, autonomia e liberdade, dentro de um contexto so-
cial de equidade e igualdade, solidariedade e respeito intergeracional.

 �As políticas de inclusão digital destinadas a garantir esse direito às pessoas idosas devem ser orientadas à 
prestação efetiva de assistência social, cuidados, bom tratamento, atenção preferencial, proteção judicial 
e segurança cibernética como elementos fundamentais para promover a participação das pessoas idosas 
na sociedade digital.

 �As políticas de inclusão digital devem abordar as especificidades da população idosa, considerando as re-
lações intergeracionais como uma necessidade da vida social e como uma medida para fortalecer a partici-
pação e o desenvolvimento social.
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A inclusão digital das 
pessoas idosas

Já analisamos as características do enve-
lhecimento como um fenômeno global que 
perpassa as sociedades contemporâneas. E 
foram destacadas algumas características do 
processo de envelhecimento nas sociedades 
ibero-americanas, mostrando sua heteroge-
neidade e variabilidade como uma expressão 
combinada de diferenças estruturais na transi-
ção demográfica e nas condições materiais de 
vida que historicamente moldaram a situação 
das atuais gerações de pessoas idosas nos 
países da região ou mesmo das diferenças 
dentro de cada um deles.

A heterogeneidade das pessoas idosas leva 
à sua pluralização como velhice, reconhecen-
do que o processo de envelhecimento tem 
uma natureza diferencial e é um fenômeno 
complexo, no qual fatores culturais, sociais e 
biológicos se cruzam, conectando temporali-
dades diferenciadas e trajetórias biográficas e 
coletivas. O reconhecimento das característi-
cas dessas velhices é um insumo fundamental 
para a criação de políticas de inclusão digital, 
uma vez que as trajetórias de envelhecimento 
não expressam apenas as condições materiais 
de vida que afetam a disponibilidade de acesso 
aos dispositivos e à conectividade, mas tam-
bém os recursos simbólicos necessários para 
poder usar os dispositivos tecnológicos.

Em outras palavras, o reconhecimento da ve-
lhice existente nas sociedades ibero-ameri-
canas implica não só a celebração de formas 
diferenciadas de envelhecimento como um 
processo individual e do envelhecimento como 
um fenômeno coletivo, mas também que é ne-

cessário considerar que essa diversidade e he-
terogeneidade expressam profundas desigual-
dades sociais que constituem em si mesmas 
um obstáculo estrutural ao acesso aos direitos 
humanos das pessoas idosas.

Embora as diferenças entre os países e as 
sub-regiões em relação ao processo de enve-
lhecimento e à situação das pessoas idosas 
sejam bem variadas, a elaboração de um pro-
tocolo para a criação de políticas de inclusão 
digital de pessoas idosas requer a contextua-
lização dos desafios e das barreiras que o pro-
cesso global de avanço da era digital repre-
senta em sociedades tão desiguais.

O processo de digitalização implica a media-
ção progressiva das relações e práticas sociais 
e institucionais por meio de vários dispositivos, 
linguagens e símbolos que tendem a substituir 
as relações interpessoais. A vida nas socieda-
des contemporâneas parece cada vez mais 
colonizada pelo ecossistema da mídia e das 
tecnologias. Porém, a tendência mais univer-
sal da era digital contrasta com as marcantes 

As trajetórias de envelhecimento não 
expressam apenas as condições 

materiais de vida que afetam a 
disponibilidade de acesso aos 

dispositivos e à conectividade, mas 
também os recursos simbólicos 
necessários para poder usar os 

dispositivos tecnológicos.

desigualdades socioculturais que estabele-
cem condições diferenciadas de acesso aos 
benefícios e potencialidades prometidos pelas 
tecnologias digitais.

Inclusão digital, aprendizagem ao 
longo da vida e direito à educação
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A metáfora da “sociedade em rede” articulada 
em torno da internet parte do pressuposto de 
que todos os sujeitos estão “conectados”. A 
mudança da sociedade analógica para a so-
ciedade digital pode ser vista na suposição de 
que as formas contemporâneas de interação 
e integração social são baseadas na condição 
de estarmos conectados. O acesso às tecno-
logias digitais se torna uma demanda e uma 
condição para a inclusão social (Abad Alcalá, 
2016). De forma negativa, as lacunas digitais 
representam formas contemporâneas de ex-
clusão social, aumentando a vulnerabilidade 
de indivíduos e grupos sociais desfavorecidos.

Cabe destacar que o processo de digitalização 
da vida social é caracterizado por sua capaci-
dade de penetrar em diferentes esferas da vida 
dos indivíduos, das instituições e da sociedade 
como um todo. Outra de suas características é 
o dinamismo produzido pelo processo de ino-

vação tecnológica e a obsolescência progra-
mada dos dispositivos, o que leva a um proces-
so contínuo de atualização dos mesmos, bem 
como das habilidades digitais necessárias 
para seu uso. Essa dinâmica de substituição 
e atualização é reforçada pela convergência 
tecnológica, que permite que o mesmo dispo-
sitivo integre diferentes aplicativos e funciona-
lidades. Nesse sentido, os telefones celulares 
com tecnologia inteligente integram vários 
aplicativos e funções em uma única tela. Aliás, 
o aumento do uso da telefonia móvel entre a 
população idosa pode significar um salto quan-
titativo e qualitativo no seu acesso às tecnolo-
gias digitais.

O envelhecimento e a digitalização são dois 
fenômenos globais que representam profun-
dos desafios para as sociedades ibero-ameri-
canas. A formulação de políticas públicas vol-
tadas para as pessoas idosas, baseadas em 
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uma abordagem fundamentada em direitos, 
deve partir do reconhecimento de que a inclu-
são digital é um direito humano que deve ser 
protegido e garantido a esse grupo em suas 
mais diversas e heterogêneas expressões.

A dinâmica colonizadora da digitalização da 
vida social implica que todas as esferas da vida 
pessoal e social são afetadas por tal fenôme-
no. A pandemia acelerou o processo de digi-
talização das agências estatais e dos serviços 
públicos, incluindo os de saúde. Por sua vez, 
o setor privado intensificou a digitalização de 
processos, alterando as formas de relaciona-
mento com usuários e clientes, e essas situa-
ções afetaram as pessoas idosas.

Nesse sentido, a “bancarização” de pensões e 
aposentadorias, a digitalização dos serviços de 
saúde (de uma consulta realizada por meio de 
uma plataforma on-line à emissão eletrônica de 
receitas para medicamentos ou tratamentos), a 
interação com órgãos públicos ou com empre-
sas de serviços públicos por meio de chats, re-
des sociais ou aplicativos são demandas da vida 
cotidiana que as pessoas idosas precisam en-
frentar. A realização de procedimentos de segu-
ridade social, pagamentos ou reclamações com 
diferentes entidades públicas ou privadas por 
meio de canais digitais impõe um modo de inte-
ração social ao qual as pessoas idosas resistem 
por diversos motivos.

As práticas de cuidados e apoio para pessoas 
idosas que vivem em comunidade ou estão 
institucionalizadas mostram uma crescente in-
corporação de plataformas e aplicativos de co-
municação que permitem chamadas de vídeo, 
comunicação individual ou em grupo por meio 
de voz e mensagens de texto, entre outras fun-
cionalidades oferecidas para a vida cotidiana.

Nas últimas décadas, os processos de migra-
ção interna e internacional aumentaram a ne-
cessidade do uso das TICs não apenas para 
comunicar-se com os membros da família, 
mas para construir papéis familiares mediados 
por tecnologias digitais (o caso da avosidade é 
paradigmático), e também para a configuração 
de novas formas de acompanhamento e apoio 
remoto. Em muitos casos, as TICs são um re-
curso para que as famílias supervisionem o tra-
balho dos cuidadores formais ou orientem os 
processos de tomada de decisão relacionados 
ao cuidado da pessoa idosa.

Por outro lado, o crescimento dos serviços de 
saúde de teleatendimento ou os múltiplos apli-
cativos desenvolvidos para usos específicos 
pela população idosa complementam o quadro 
do ecossistema de mídias e ambientes digitais 
cujo poder de penetração é cada vez maior. 
Tudo o que foi dito acima mostra que muitas 
das atividades da vida cotidiana são susten-
tadas e/ou mediadas pelo uso das TICs e de 
outras tecnologias digitais. A integração social 
das pessoas idosas no século XXI exige sua in-
clusão no ecossistema de mídias e tecnologias 
digitais, que molda grande parte das relações 
sociais de nosso tempo e gera diferentes con-
textos da ecologia do envelhecimento.

A integração social das pessoas idosas 
no século XXI exige sua inclusão no 

ecossistema de mídias e tecnologias 
digitais, que molda grande parte das 

relações sociais de nosso tempo e gera 
diferentes contextos da ecologia do 
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Inclusão digital, aprendizagem ao 
longo da vida e direito à educação



39

PROTOCOLO SOBRE O ACESSO DAS PESSOAS IDOSAS À 
SOCIEDADE DIGITAL NA IBERO-AMÉRICA

Lacunas digitais e pessoas 
idosas
Atualmente, a chamada exclusão digital se 
tornou mais complexa e deixou de ser definida 
apenas pela falta de acesso e de uso de dispo-
sitivos e redes como a internet, mas também 
por sua natureza social e tecnológica, enquan-
to vários tipos de exclusão são identificados, 
bem como sua natureza multifatorial (Sunkel e 
Ullman, 2019).

A dinâmica, a intensificação e a mutação do 
processo de digitalização social nas últimas 
décadas tiveram seu correlato na produção de 
evidências sobre o impacto das tecnologias di-
gitais na cultura, nas sociedades, nas gerações 
e nos indivíduos. Ao mesmo tempo, as aborda-
gens conceituais desenvolvidas tiveram de ser 
reformuladas à luz das mutações tecnossociais.

O processo de digitalização da vida social está 
inserido e implantado em estruturas sociais 
marcadas pelas desigualdades e pela diversi-
dade cultural das sociedades ibero-america-
nas. O acoplamento desses processos produz 
uma justaposição e coexistência de diferentes 
processos de digitalização não apenas entre 
países, mas também dentro deles, configuran-
do cenários tecnossociais complexos e hetero-
gêneos.

Nessa perspectiva, devemos reconhecer que, 
nas sociedades latino-americanas, coexistem 
múltiplas lacunas digitais, que, por sua vez, 
são particularizadas em relação às pessoas 
idosas. Compreender as múltiplas naturezas 
e dimensões dos obstáculos e barreiras que 
afetam a inclusão digital das pessoas idosas 
é um pré-requisito para enfrentar o desafio de 
elaborar políticas públicas. (Peral et al., 2017).

Inclusão digital, aprendizagem ao 
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O conceito de exclusão digital foi criado para 
relatar as desigualdades no acesso a equipa-
mentos digitais. O termo foi usado tanto para 
explicar as assimetrias entre sociedades de-
senvolvidas e em desenvolvimento quanto 
entre classes ou grupos sociais de diferentes 
níveis socioeconômicos. Nas sociedades lati-
no-americanas, especialmente nos países la-
tino-americanos, as desigualdades de acesso 
e conectividade segue o padrão das desigual-
dades socioeconômicas, sendo uma barreira 
à inclusão digital. No caso de grandes grupos 
de pessoas idosas, a precariedade econômica 
derivada das baixas aposentadorias, as dificul-
dades de acesso aos benefícios de seguridade 
social ou a inadequação dos instrumentos de 
proteção social impedem o acesso a dispo-
sitivos ou a aquisição de pacotes de dados, 
constituindo uma das principais barreiras que 
devem ser enfrentadas para avançar na reali-
zação do direito à inclusão digital.

No início do século XXI, Norris introduziu o 
conceito de lacuna digital geracional (2001), 
reconhecendo diferenças significativas no 
acesso e no uso de tecnologias entre gru-
pos etários, com uma diminuição importante 
à medida que a diferença de idade aumenta. 
Os estudos iniciais sobre a inclusão digital de 
pessoas idosas se concentraram na análise 
dessa faixa etária como um grupo homogê-
neo, levando ao estabelecimento de seus per-
fis comportamentais em comparação com ou-
tras faixas etárias. Nesse âmbito, a noção de 
“imigrantes digitais” entrou em vigor para ca-
racterizar a relação entre as pessoas idosas e 
as TICs. Essa noção tinha o objetivo de expli-
car a transição geracional de uma sociedade 
analógica a uma sociedade digital, forçando 
os adultos mais velhos a adquirir a linguagem 
e os códigos da cultura digital em uma espé-

cie de socialização intercultural (Yuni e Urba-
no, 2016b).

Ao contrário das gerações mais jovens, socia-
lizadas nos sinais e linguagens da cultura digi-
tal, as mais velhas ficariam em uma posição de 
estranheza na cultura tecnossocial emergente. 
Diversos estudos mostram as limitações das 
pesquisas que abordaram comparações ge-
racionais baseadas apenas em faixas etárias 
cronológicas, sem considerar a interação com 
outras variáveis, como gênero, nível socioeco-

O processo de digitalização 
da vida social está inserido e 

implantado em estruturas sociais 
marcadas pelas desigualdades 

e pela diversidade cultural das 
sociedades ibero-americanas. 

nômico, nível educacional ou tipo de atividade 
de trabalho, pertencimento a minorias étnicas 
ou condições de acessibilidade e conectivida-
de nos territórios. Essas variáveis se entrecru-
zam, afetando todas as faixas etárias, mas são 
intensificadas nas faixas etárias mais avança-
das. De especial relevância no contexto das 
sociedades ibero-americanas são as dificul-
dades de acesso e conectividade das pessoas 
idosas que vivem em contextos rurais e que, 
nos processos de digitalização dos serviços de 
saúde ou de governança digital, estão expos-
tos a novas formas de exclusão social.

Uma série de estudos demonstra que as pes-
soas idosas são atualmente um dos grupos 
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etários que aumentaram significativamente 
sua acessibilidade e consumo de TICs em todo 
o mundo (Eurostat, 2013; Orange Foundation, 
2013; Anderson e Perrin, 2017). Mas as dife-
renças entre os grupos etários persistem nos 
países da região, com uma tendência de dimi-
nuição do acesso e do uso de tecnologias digi-
tais entre a população com mais de 60 anos de 
idade, situação que se aprofunda notavelmen-
te no grupo com mais de 75 anos. Portanto, é 
necessário abordar as barreiras geracionais e 
adotar políticas públicas destinadas a reduzir a 
lacuna digital geracional, levando em conta as 
diferenças intrageracionais entre as pessoas 
idosas (Tarditi et al., 2022a). A lacuna digital 
geracional que afeta as pessoas idosas (meta-
foricamente chamada de “lacuna digital cinza”) 
pode ser interpretada como uma faceta do eta-
rismo e, portanto, uma prática discriminatória 
que viola direitos.

Os processos de inclusão digital não se limitam 
a equipamentos tecnológicos e conectividade. 
O acesso às tecnologias é apenas o início de 
um processo complexo para sua apropriação 
pela população idosa, que é obrigada a superar 
barreiras de diversos tipos. Van Deursen e Van 
Dijk (2014) destacam que o conceito de “aces-
so” às tecnologias digitais é multifacetado e 
distinguem quatro aspectos que funcionam 
como barreiras que geram modos de acesso 
diferenciados:

1. Acesso material: indisponibilidade de com-
putadores e conectividade.
2. Acesso mental: falta de experiência digital 
resultante da falta de interesse, atratividade ou 
ansiedade.
3. Acesso a habilidades: uso insuficiente das 
TICs ou formação deficiente em habilidades 
para fazê-lo.
4. Acesso de uso: falta de oportunidades de 
usos significativos ou distribuição desigual ao 
acesso.

No que tange a lacuna de acesso mental, di-
versos estudos realizados com pessoas idosas 
mostram a existência de vários tipos de barrei-
ras. Por um lado, existem barreiras ideológicas 
ligadas a estereótipos culturais. Por exemplo, 
foram documentados estereótipos que apoiam 
a visão das pessoas idosas como um grupo 
tecnofóbico que resiste ao uso de tecnologias, 
a suposta falta de interesse das pessoas idosas 
pelas tecnologias digitais ou sua incapacidade 
de aprender a usá-las, ou a crença de que esse 
grupo etário tem menos exigências de integra-
ção na sociedade da comunicação e da infor-
mação. Esses estereótipos geram atitudes de 
ignorância sobre os interesses e as necessida-
des das pessoas idosas; acentuam tendências 
de superproteção por meio de sua substituição 
em tarefas que exigem o uso de tecnologias; e 
incentivam práticas de segregação do acesso e 
do uso de tecnologias, entre outras.

As próprias pessoas idosas e seus ambientes 
podem internalizar esses discursos sociais, 
que são expressos como desinteresse, evi-
tando a exposição às dificuldades de aprender 
a usar as tecnologias, o que reforça as repre-
sentações das pessoas idosas como sujeitos 
incapazes. É óbvio que são barreiras culturais 
e exigem a intervenção de políticas públicas 

O conceito de “acesso” às tecnologias 
digitais é multifacetado e distinguem 
quatro aspectos que funcionam como 
barreiras que geram modos de acesso 
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a fim de reverter essa forma de discriminação 
etária.

Outras formas de barreiras de acesso mental 
são as atitudes em relação às tecnologias de-
rivadas de aspectos psicológicos das próprias 
pessoas idosas (Lee et al., 2019). Evidências 
empíricas sugerem que as idades subjetivas 
(especialmente a idade cognitiva, a ansieda-
de tecnológica, a autoeficácia, a autoeficácia 
para o envelhecimento e os comportamentos 
de prevenção tecnológica) são barreiras para a 
adoção das TICs, para as estratégias de aqui-
sição de habilidades digitais e tipos de usos de 
dispositivos (Peral et al., 2015).

Com relação às lacunas de acesso ligadas 
às limitações das habilidades e capacidades 
digitais das pessoas idosas, vários estudos de-
monstram que, ao contrário das gerações mais 
jovens, que adquiriram habilidades digitais 
por meio da imersão, os grupos etários mais 
velhos desenvolveram suas habilidades no 
trabalho, com o apoio de outros membros da 
família, participando de cursos de formação ou 
por tentativa e erro. No entanto, estudos mais 
recentes mostram que as formas de aquisição 
de habilidades dependem do tipo de dispositi-
vo: para aprender a usar computadores, pre-
dominam os cursos de informática, enquanto 
para usar caixas eletrônicos ou telefones celu-
lares, as pessoas idosas contam com o apoio 
de familiares ou amigos. (Tarditi et al., 2022a).

Vários estudos demonstram grande variabi-
lidade entre as pessoas idosas em termos de 
suas lacunas de habilidades digitais. Todos 
indicam que o gênero, o nível educacional, o 
status socioeconômico, o pertencimento ao 
grupo de pessoas idosas ou a vivência em ins-
tituições, o histórico de uso de dispositivos e a 

intensidade de uso se relacionam às habilida-
des e competências digitais (Arias Fernández 
et al., 2018; Aguilar e Chian, 2020).

A literatura acadêmica indica que as habilida-
des digitais das pessoas idosas podem ser 
afetadas por condições de saúde transitórias 
ou permanentes, que limitam a manipulação 
de dispositivos. Deficiências e incapacidades 
visuais, motoras, auditivas ou cognitivas são 
alguns dos problemas de saúde comuns que 
podem impedir o uso de dispositivos ou ser-
viços digitais entre as pessoas idosas. Essas 
condições podem afetar quem têm acesso e é 
alfabetizado digitalmente.

É importante ressaltar que o reconhecimento 
das condições de saúde da população idosa e 

Deficiências e incapacidades visuais, 
motoras, auditivas ou cognitivas 

são alguns dos problemas de saúde 
comuns que podem impedir o uso de 

dispositivos ou serviços digitais entre as 
pessoas idosas.

de suas transformações, à medida que o pro-
cesso de envelhecimento avança, não implica 
reproduzir uma visão antiquada que associa 
velhice, doença e deterioro. O reconhecimen-
to da variabilidade interpessoal e intrapessoal 
das capacidades funcionais das pessoas ido-
sas é fundamental para a compreensão dos 
limites que podem impor em sua relação com 
os dispositivos tecnológicos, além de ser uma 
condição a ser observada pelos desenvolvedo-
res de software e tecnologia.
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As condições de saúde constituem uma lacuna 
no acesso e no uso, pois os dispositivos tecno-
lógicos dão pouca atenção às características 
dos usuários idosos. Os dispositivos e serviços 
digitais são projetados para um usuário genéri-
co e costumam ter opções de acessibilidade, 
embora várias agências recomendem que os 
desenvolvedores de aplicativos, dispositivos e 
serviços digitais façam adaptações específicas 
para as pessoas idosas.

Por fim, as lacunas de acesso ao uso estão 
vinculadas à falta de oportunidades de uso 
significativo. Essa lacuna está associada a 
diferenças entre a população idosa quanto 
ao tipo de uso que faz dos dispositivos e dos 
serviços digitais. Muitos estudos revelam que 
o grau de alfabetização digital, a disponibilida-
de de aplicativos e serviços significativos (que 
respondam aos seus interesses, necessida-

des e motivações de uso) e a intensidade das 
interações com ambientes digitais explicam a 
variabilidade das desigualdades no uso de tec-
nologias digitais.

A enumeração dos tipos de lacunas digitais 
que afetam os grupos de pessoas idosas nas 
sociedades ibero-americanas revela o caráter 
multidimensional e complexo da sua inclusão 
digital. As lacunas digitais ocorrem simulta-
neamente e se entrelaçam umas com as ou-
tras, gerando múltiplos desafios em termos de 
elaboração de políticas públicas destinadas a 
garantir o direito à inclusão digital das pessoas 
idosas.

Considerando as características que devem 
sustentar as políticas inclusivas baseadas em 
um enfoque de direitos, podemos afirmar que 
as lacunas digitais condicionam a disponibi-
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lidade, na medida em que as sociedades ibe-
ro-americanas apresentam, em maior ou me-
nor grau, dificuldades para garantir o acesso 
equitativo de pessoas idosas às tecnologias 
digitais. A acessibilidade revela o caráter social 
da inclusão digital na medida em que se refe-
re às desigualdades marcantes (incluindo as 
geradas por pertencer a determinados grupos 
etários) que estruturam a ordem social con-
temporânea.

A inclusão digital também tem uma natureza 
cultural ligada à acessibilidade, pois o ecossis-
tema de mídias e ambientes digitais se baseia 
em uma ordem simbólica e em linguagens cuja 
lógica e racionalidade pretendem se impor a 
outros registros simbólicos específicos das 
sociedades latino-americanas. Fazer parte do 
universo digital implica apropriar-se de deter-
minados códigos, submeter-se à lógica dos 
algoritmos e alfabetizar-se para utilizar outras 
linguagens e formas de circulação de conheci-
mento e sabedoria. As principais barreiras que 
precisam ser enfrentadas para garantir a aces-
sibilidade têm a ver com as limitações geradas 
(especialmente em alguns países latino-ame-
ricanos) pelas altas taxas de analfabetismo 
entre as pessoas idosas e pelas restrições lin-
guísticas produzidas pelo escasso desenvolvi-
mento de conteúdo em línguas indígenas.

Outra dimensão das políticas para a inclusão 
digital de pessoas idosas diz respeito à aceita-
bilidade, que exige abordar estereótipos, pre-
conceitos e atitudes que levam as sociedades 
e as próprias pessoas idosas a descrever a 
competência digital como uma característica 
das gerações mais jovens (Costa et al., 2019). 
Em outras palavras, as políticas devem reco-
nhecer que as práticas de resistência à digita-
lização não são apenas uma resposta aos te-
mores da modernização, mas que as práticas 
sociais analógicas fornecem sistemas de inte-
ração e contato humanizantes que nem sem-
pre podem ser substituídos pela mediação de 
máquinas ou avatares de inteligência artificial. 
A aceitabilidade do uso de tecnologias digitais, 
especialmente em termos de serviços basea-
dos em plataformas digitais, deve ser um com-
ponente fundamental dos processos de alfabe-
tização tecnológica e informacional.

Por último, a quarta dimensão a ser abordada 
na elaboração de políticas de inclusão digital 
diz respeito à adaptabilidade dos dispositivos, 
ambientes e serviços digitais para as pessoas 
idosas. Atualmente, a pouca atenção dada à 
ampla variabilidade das capacidades e con-
dições de vida e saúde da população idosa é 
o que gera as lacunas no uso de dispositivos, 
aplicativos e serviços mediados por tecnologia.

A enumeração dos tipos de lacunas 
digitais que afetam os grupos de 
pessoas idosas nas sociedades 

ibero-americanas revela o caráter 
multidimensional e complexo da sua 

inclusão digital. 

Inclusão digital, aprendizagem ao 
longo da vida e direito à educação
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Nos últimos anos, a literatura especializada tem 
oferecido um conjunto notável de evidências 
científicas sobre os benefícios e as possíveis 
contribuições das tecnologias para diversas di-
mensões do desenvolvimento pessoal e social 
das pessoas idosas (Marston e Musselwhite, 
2021). Cabe destacar que a produção dessas 
evidências revela o dinamismo vertiginoso das 
mudanças tecnológicas em termos de dispo-
sitivos, plataformas e ambientes digitais, bem 
como o avanço dos processos de digitalização 
de várias práticas na vida cotidiana e social. A 
pesquisa psicológica, sociológica e antropo-
lógica sobre as práticas digitais das pessoas 
idosas nos fornece um relato dos itinerários 
seguidos no desenvolvimento tecnodigital nas 
últimas três décadas.

Uma série de estudos relatam o impacto so-
bre as pessoas idosas do processo que se 
iniciou com a disseminação dos computado-
res pessoais, a posterior transformação pro-
vocada pelo surgimento da internet, seguida 
pelo desenvolvimento de plataformas, redes e 
aplicativos digitais, até chegar ao celular atual, 
um dispositivo que integra múltiplas funciona-
lidades e modifica a relação dos sujeitos com 
as telas. A convergência tecnológica dos/nos 
smartphones representa a atual onda de apro-

priação das tecnologias digitais pelas pessoas 
idosas, antevendo o previsível impacto da Inte-
ligência Artificial (IA) e da Internet das Coisas 
(IoT) no seu cotidiano, especialmente para in-
divíduos em situação de maior vulnerabilidade 
e fragilidade, como os que moram em institui-
ções.

As evidências acumuladas mostram que a in-
clusão digital permite melhorar a qualidade de 
vida das pessoas idosas em uma série de di-
mensões e condições (Escuder et al., 2020). 
Quanto aos benefícios de melhoria da saúde 
física e mental, os estudos concordam que o 
acesso e o uso de tecnologias digitais contri-
buem à promoção de uma vida independente 
e autônoma. A crescente disponibilidade de 
aplicativos para monitoramento e prevenção 
da saúde física (tanto para famílias quanto para 
indivíduos) favorece as práticas de autocuida-
do. Além disso, os serviços de teleatendimento 
e de saúde eletrônica facilitam o monitoramen-
to e os cuidados com a saúde, especialmente 
para pessoas idosas que moram sozinhas ou 
com outras pessoas idosas.

Nesse sentido, vale a pena ressaltar os bene-
fícios dos aplicativos desenvolvidos para es-
timulação cognitiva, para atividade física ou 
para retardar os efeitos de doenças como Al-
zheimer, bem como outros que facilitam o tra-
balho de cuidadores e parentes ou atividades 
de autocuidado.

Foram encontradas associações entre a fre-
quência do uso de tecnologia e indicadores 
de boa saúde e bem-estar, como boa autoper-
cepção de saúde, baixo risco de depressão, 
menos problemas de saúde, menos doenças 
crônicas e sintomas depressivos (Chopik, 
2016). O aumento do uso de tecnologias está 

Vários estudos fornecem evidências 
de como o uso das tecnologias digitais 
aumenta o bem-estar psicológico das 
pessoas idosas, que relatam maior 
satisfação com a vida, independente da 
sua idade, capacidade funcional e grau 
de autonomia.

Benefícios da inclusão 
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relacionado a diversas medidas de bem-estar 
subjetivo, como a melhoria das autorrepresen-
tações das pessoas idosas (autoestima, auto-
conceito, autoeficácia para o envelhecimento). 
Além disso, foi relatada a redução de emoções 
negativas associadas à solidão (Chopik, 2016; 
Czaja, Boot, Charness, Rogers e Sharit, 2018) 
e à ansiedade tecnológica. As pessoas idosas 
que usam tecnologias digitais relatam idades 
subjetivas mais baixas, especialmente às liga-
das à idade cognitiva e à idade de interesses, e 
que foram encontradas discrepâncias com re-
lação à idade cronológica. Em outras palavras, 
as pessoas idosas que usam tecnologias se 
percebem como “mais jovens” em suas habi-
lidades cognitivas e interesses do que em sua 
idade cronológica.

Em resumo, vários estudos fornecem evidên-
cias de como o uso das tecnologias digitais 

aumenta o bem-estar psicológico das pessoas 
idosas, que relatam maior satisfação com a 
vida, independente da sua idade, capacidade 
funcional e grau de autonomia.

Os estudos também relatam benefícios do 
uso das tecnologias na melhoria da integração 
social das pessoas idosas. O impacto nas in-
terações sociais está ligado à facilitação das 
interações e da comunicação possibilitadas 
pelas tecnologias de informação e comunica-
ção. As redes sociais e as plataformas de men-
sagens apoiam as interações com o ambiente 
familiar, permitindo a comunicação cotidiana e 
intensificada, mesmo quando os membros da 
família estão fisicamente distantes (Blažun et 
al., 2012; Chopik, 2016). Essa situação se tor-
na mais relevante quando as pessoas idosas 
têm independência mais limitada, estão mais 
isoladas ou têm redes sociais mais limitadas. 

Benefícios da inclusão 
digital das pessoas idosas
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Alguns relatórios analisam o uso das tecnolo-
gias como um meio de manter amizades, gerar 
outros relacionamentos em redes sociais ou 
formar grupos de autocuidado ou de envolvi-
mento com a vizinhança (Adler, 2002; Cam-
pbell, 2008; Quan-Haase et al., 2017).

Outras pesquisas evidenciam os benefícios 
das tecnologias para o fortalecimento das rela-
ções intergeracionais, pois relatam o papel de 
membros de diferentes gerações nas práticas 
de alfabetização digital de alguns dispositivos 
tecnológicos, ou as maneiras pelas quais os 
mais jovens colaboram em atividades que exi-
gem o uso de tecnologias para o gerenciamen-
to da vida cotidiana das pessoas idosas.

Informações recentes sobre o uso da tecnolo-
gia durante a covid-19 revelam que o acesso e 
o uso da tecnologia foram uma ferramenta po-
derosa para combater os efeitos do isolamento 
social. As pessoas idosas que já tinham certas 
habilidades básicas intensificaram o uso de 
tecnologias digitais, incorporando novos dis-
positivos, ambientes e aplicativos para várias 
funções e necessidades. Por outro lado, nota-
-se um aumento no número de pessoas idosas 
que ganharam acesso a telefones celulares 
e aprenderam a usar outras funcionalidades 
(McCabe e Montes de Oca, 2022).

O uso da tecnologia digital proporciona às pes-
soas idosas novas formas de interação social, 
especialmente no relacionamento com as ins-
tituições. A vertiginosa digitalização institucio-
nal promovida pela covid-19 forçou a substitui-
ção das interações presenciais por interações 
mediadas pela tecnologia. A digitalização de 
serviços bancários, de saúde, sociais e ser-
viços em diferentes esferas governamentais 
levou a um aumento significativo do número 
de pessoas idosas que já tinham um domínio 
básico das habilidades digitais. Porém, estu-
dos pós-pandemia mostram que esse proces-
so pode gerar novas formas de desigualdade 
e exclusão sociodigital de grupos de pessoas 
idosas que acumulam desvantagens em suas 
trajetórias de vida.

Outra dimensão da integração social das pes-
soas idosas para a qual as tecnologias contri-
buem é a possibilidade oferecida pelas redes 
sociais de participar de fóruns on-line ou gru-
pos de interesse. A oportunidade oferecida 
pelas plataformas e redes de divulgar suas opi-
niões, comentar informações e implantar for-
mas de participação social e política alimenta 
a motivação para se tornarem alfabetizados di-
gitalmente, com a intenção de manter sua rele-
vância social e exercer o direito à integração e 
inclusão social (Costa et al., 2019). Alguns au-
tores consideram o uso das tecnologias de in-
formação e comunicação como uma forma de 
exercer a cidadania ativa, especialmente para 
pessoas idosas que, por questões de gênero 
ou capacidades funcionais, têm mais dificul-
dade de se envolver em práticas participativas 
presenciais (Chapin, 2013; Nimrod, 2010).

Quanto aos benefícios do uso das TICs por 
pessoas idosas, nota-se um impacto positivo 
no desenvolvimento de práticas de autoapren-

O uso da tecnologia digital 
proporciona às pessoas idosas 
novas formas de interação social, 
especialmente no relacionamento 
com as instituições.
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dizagem; na expansão das oportunidades 
de aprendizagem contínua (Chen e Persson, 
2002); no aprendizado de novas habilidades 
e competências digitais; e na exploração de 
recursos para buscar interesses pessoais e 
formas de entretenimento (Gatto e Tak, 2008; 
Xie, 2008).

Llorente et al. (2015) lideraram um estudo so-
bre os benefícios percebidos por pessoas ido-
sas que usam as tecnologias (especialmente 
a internet) como contribuição para o envelhe-
cimento ativo. Eles classificam quatro tipos de 
benefícios vinculados a diversas formas de uso 
e intenções. São eles: benefícios informativos, 
comunicativos, de lazer e transacionais.

Os benefícios informativos estão ligados à bus-
ca de informações sobre assuntos da atualida-
de, saúde, cultura e interesse geral. Esses as-
suntos promovem maior autonomia, ampliam 

Benefícios da inclusão 
digital das pessoas idosas

conhecimentos e contribuem para o exercício 
e a exploração de habilidades no uso de dispo-
sitivos, bem como de habilidades cognitivas.

Os benefícios comunicativos percebidos estão 
ligados à natureza facilitadora das tecnologias, 
o que permite manter a interação social em re-
lacionamentos que potencializam suas quali-
dades sociais e as afastam do isolamento. Es-
sas interações mediadas por e-mail, Whatsapp 
e Facebook favorecem sua motivação, autoes-
tima e satisfação.

Os benefícios de interação e administrativos 
facilitados pela internet foram identificados 
por Agudo et al. (2012) como pouco habituais 
entre as pessoas idosas. Essa tendência está 
mudando nos últimos anos e pode ter aumen-
tado acentuadamente no decorrer da pande-
mia (Llorente et al., 2015). O pagamento de 
impostos e serviços, a solicitação de consultas 
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médicas e o gerenciamento de contas bancá-
rias são ações realizadas com mais frequência, 
enquanto as compras on-line são menos usa-
das por essa faixa etária, embora tenham sido 
encontradas diferenças notáveis entre as pes-
soas com mais e as com menos de 75 anos.

Quanto aos benefícios ligados ao lazer e ao en-
tretenimento, uma série de relatórios afirmam 
que as pessoas idosas usam as tecnologias 
para fazer pesquisas ligadas a hobbies, explo-
rar informações sobre seus interesses e parti-
cipar de jogos e práticas de autoestimulação 
cognitiva.

Durante a pandemia da covid-19, houve uma 
transferência para ambientes e plataformas 
digitais de várias propostas de atividades de 
educação não formal voltadas às pessoas ido-
sas. Muitas dessas iniciativas se concentraram 
no aprimoramento de habilidades digitais, en-

quanto outras deram continuidade a oficinas de 
estimulação cognitiva, círculos de leitura, cur-
sos de idiomas, atividades esportivas, cursos, 
palestras e conferências sobre vários assuntos 
(Manes et al, 2020; Montes de Oca e Vivaldo, 
2021). Além da expansão da acessibilidade 
para as pessoas idosas que, em ambientes e 
plataformas digitais, puderam acessar ativida-

des educacionais de suas casas, houve uma 
expansão das oportunidades de interação, na 
medida em que pessoas idosas de diferentes 
culturas e localizações territoriais, com diferen-
tes estados de saúde e independência, pude-
ram participar da mesma atividade.

Os benefícios mencionados são fortalecidos 
pelo reconhecimento de experiências ibero-a-
mericanas que contribuem ao exercício do di-
reito das pessoas idosas à mídia digital e que 
apresentam variações em contextos, condi-
ções e estilos de vida específicos. É possível 
encontrar políticas que realizam uma série de 
programas, fundações, redes e feiras tecno-
lógicas para pessoas idosas, além de outras 
ações que evidenciam a necessidade de que o 
desenho das políticas considere a intersetoria-
lidade, a interinstitucionalidade e a participação 
de diversas áreas, como os setores público e 
privado, o que é demonstrado experiências de 
políticas públicas de países como Colômbia, 
Espanha, Brasil, Costa Rica, Argentina, Uru-
guai e Chile, entre outros.

As experiências nessa região também revelam 
um progresso na disponibilidade e adaptabili-
dade de programas e aplicativos e outros dis-
positivos digitais para pessoas idosas, como 
é o caso da Fundação Catalina Hoffman, da 
Organização Nacional de Cegos da Espanha 
(ONCE) e do Instituto Nacional de Administra-
ção Pública (INAP), entre outros, que indicam 
a necessidade de que os aplicativos, dispositi-
vos e programas sejam adaptados às neces-
sidades e aos interesses das pessoas idosas, 
e não o contrário, como costuma acontecer 
(OISS/SEGIB, 2015). Nessa perspectiva, 
“criam aplicativos, programas e dispositivos 
para apoiar pessoas em condição de depen-
dência com terapias não farmacológicas” (p. 

Eles classificam quatro tipos de 
benefícios vinculados a diversas 
formas de uso e intenções. São 
eles: benefícios informativos, 
comunicativos, de lazer e 
transacionais.
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22), que contribuem para a autoestima, a re-
solução de necessidades específicas e a so-
ciabilidade que muitas vezes elas perderam. 
Prova disso é o SmartCare, um dispositivo 
criado por empresas europeias para atender às 
necessidades de adultos. Também é digno de 
nota o programa Cyberfácil, do México, que se 
adapta às necessidades das pessoas tanto em 
termos de conteúdo quanto no design dos pró-
prios dispositivos, criados especialmente para 
pessoas idosas com fadiga ocular, problemas 
auditivos etc. (Valdés e Rojas, Pérez, 2015, p. 
19). As experiências indicam avanços em ter-
mos de acessibilidade e disponibilidade, sem 
que isso signifique que o acesso universal às 
TICs tenha sido resolvido. Muito pelo contrário, 
trata-se de uma convivência entre o progresso 
e a permanência de lacunas que ainda desa-
fiam as políticas da região.

A afirmação de que as TICs permitem o acesso 
à informação e ao conhecimento às pessoas 

idosas se estende à formação de educadores e 
cuidadores, que também se beneficiam de apli-
cativos específicos que as orientam, acompa-
nham e informam sobre os processos exigidos 
pelas pessoas idosas, conforme demonstrado 
pelas experiências citadas anteriormente.

A nível pessoal, as experiências na região mos-
tram benefícios nas áreas de saúde, recreação, 
sociabilidade, economia e educação. No caso 
do Chile, isso é demonstrado pela experiência 
com pessoas que podem ser seus pares gra-
ças ao programa Voluntariado digital mayores 
para mayores, que se tornou uma experiên-
cia louvável, bem-sucedida e original para o 
bem-estar dos participantes, educadores/as e 
educandas/os; ou com jovens capacitados no 
uso e na apropriação das TICs e formados para 
aproximar as pessoas idosas das tecnologias 
digitais, como é o caso da Argentina, que, por 
meio de programas universitários, contribui 
para a “socialização, a aprendizagem contínua 
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e para o encontro intergeracional” (Ordano et 
al., 2015, p. 10). O que não é apenas um bene-
fício pessoal, mas, em um sentido mais amplo, 
coletivo e social.

E essas experiências revelam outros benefí-
cios, como no Brasil, que, com a perspectiva 
da inclusão digital como um direito, o programa 
Acessa SP desenvolve ações que identificam 
três vantagens pessoais dos participantes: 
“o acesso a inúmeros serviços via internet, 
a socialização, bem como a preservação da 
memória e da capacidade de aprendizagem” 
(OISS, SEGIB, 2015, p. 15-16), ao reconhecer 
a digitalização da vida cotidiana, as condições 
de solidão forçada de alguns idosos e sua si-
tuação mental e cognitiva em outros casos.

Porém, não existe menção a regulamentações 
e medidas de segurança para o acesso, uso e 
apropriação de programas, dispositivos e con-
teúdo que permitam o acesso para garantir 
a proteção, de modo que, ou isso é algo que 
existe e não é mencionado, e precisa ser tor-
nado visível, ou precisa ser feito e considerado 
explicitamente nas políticas. Além disso, a re-
lação entre as pessoas idosas e as TICs tam-

bém é um campo fértil para o benefício mútuo 
ao considerar as pessoas não apenas como 
usuários, mas também na participação para 
a elaboração tanto da acessibilidade quanto 
do monitoramento dessas políticas, que são 
pouco abordadas para saber o grau de acei-
tabilidade dessas ações, o que representa um 
desafio e uma oportunidade para incluir ações 
relacionadas a isso.

Esses programas demonstram benefícios na 
esfera social, gerando outros modos de rela-
ções intergeracionais, solidariedade, sensibili-
dade e acompanhamento social, e colocando 
uma vida digna no centro. Em suma, uma éti-
ca de acesso digital com pessoas idosas que 
contribui para o encontro, para nos tornarmos 
também responsáveis pelos outros, ou seja, de 
uma sociedade na alteridade que valoriza as 
pessoas idosas e suas contribuições por meio 
de sua participação social e de seu próprio en-
velhecimento ativo. Trata-se de garantir uma 
vida digna, feliz e emancipada, com o apoio 
dos meios digitais a que têm direito e que con-
tribuem para uma “Sociedade do Bem-Estar 
articulada à Sociedade da Informação” (OISS, 
SEGIB, 2015).

Na participação para a elaboração 
tanto da acessibilidade quanto do 

monitoramento dessas políticas, que 
são pouco abordadas para saber o grau 

de aceitabilidade dessas ações, o que 
representa um desafio.
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As políticas de inclusão digital de pessoas ido-
sas devem enfrentar múltiplos desafios ligados 
à sua complexidade e às condições particula-
res dos países ibero-americanos, em termos 
da convergência dos fenômenos do envelheci-
mento da população e da digitalização do mun-
do social. Conforme observado anteriormente, 
a “lacuna digital cinza” tem suas próprias par-
ticularidades e manifestações, que se expres-
sam em lacunas de diferentes naturezas, e 
cada uma delas contribui, a seu modo, para 
diferentes formas de exclusão digital de grupos 
de pessoas idosas.

A formulação de políticas integrais e abrangen-
tes sobre as particularidades da inclusão digital 
das pessoas idosas nas sociedades ibero-a-
mericanas requer atenção às múltiplas facetas 
da exclusão digital, que se entrecruzam com as 
múltiplas desigualdades sociais e com a diver-
sidade e heterogeneidade do envelhecimento. 
Nesse sentido, as políticas de inclusão digital 
devem ser caracterizadas pela geração de 
oportunidades e pela redução ou eliminação 
de barreiras de diversas naturezas e impactos 
sobre as diferentes gerações de pessoas ido-
sas e sobre a heterogeneidade de coletivos re-
conhecíveis nas sociedades como expressão 
de diferentes trajetórias e condições de vida 
(Kärna et al., 2022).

A alfabetização digital é entendida como um 
processo complexo, dinâmico e não neces-
sariamente linear, que deve ser abordado na 
dimensão instrumental, relacionada ao uso de 
ferramentas e ambientes digitais, e na constru-
ção de significados sobre as TICs pelas pes-
soas idosas. A primeira geração de políticas 
de inclusão digital visava reduzir as lacunas 
de acesso físico, fornecendo equipamentos 
ou pacotes de dados para as pessoas idosas. 

Embora o acesso a equipamentos seja neces-
sário, não é suficiente para eliminar a exclusão 
digital. Do ponto de vista da decisão dos sujei-
tos, a compra de dispositivos revela o acesso 
à primeira etapa da alfabetização tecnológica 
digital, relacionada à disponibilidade para a 
adoção de tecnologias, o que indicaria a dispo-
sição das pessoas idosas de superar sua con-
dição de “excluídos digitais” para se tornarem 
adotantes tecnológicos.

Estudos evidenciam que as condições so-
cioeconômicas das pessoas idosas afetam 
sua acessibilidade a equipamentos digitais, e 
que os com menos recursos econômicos têm 
mais dificuldades para acessar dispositivos e 
pacotes de dados para conectividade. Dada a 
persistente proporção de pessoas idosas que 
fazem parte da população socialmente desfa-
vorecida na região, um componente das polí-
ticas de inclusão digital deve se concentrar no 
fornecimento de equipamentos tecnológicos 
básicos, orientação que tem sido seguida por 
alguns programas e políticas desenvolvidos 
por entidades públicas ou privadas de certos 
países.

As perspectivas atuais sobre alfabetização di-
gital concentram-se nos usos e nas apropria-
ções das tecnologias digitais. Nesse sentido, 

A formulação de políticas integrais e 
abrangentes sobre as particularidades 
da inclusão digital das pessoas idosas 

nas sociedades ibero-americanas 
requer atenção às múltiplas facetas da 

exclusão digital.
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a literatura relata diversos tipos ou classes de 
uso de tecnologias e dispositivos digitais por 
pessoas adultas mais velhas; esses usos de-
notam diferentes trajetórias de apropriação 
tecnológica (Casamayou e Morales Gonzalez, 
2017). Nesse sentido, as evidências identifi-
cam usuários elementares e operantes defini-
dos por estratégias de assimilação funcional 
e pelo desempenho de “práticas incorpora-
das à tecnologia”, que lhes permitem usar os 
dispositivos de forma mecânica e automática 
para um número limitado de tarefas. No outro 
extremo, temos os usuários independentes, 
que demonstram autonomia instrumental e 
criatividade no uso da tecnologia. Esses tipos 
de usuários de tecnologia expressam diferen-
tes trajetórias de apropriação, construídas de 
forma diferenciada de acordo com o nível so-
cioeconômico (identificado como uma variável 
fundamental no acesso a equipamentos e co-
nectividade), o nível educacional, o gênero, as 

oportunidades de imersão tecnológica no tra-
balho e na vida social e os ambientes de vida 
familiar das pessoas idosas.

Outro aspecto revelado na pesquisa é que, no 
caso das pessoas idosas, todos os tipos de 
usos que fazem estão vinculados às suas di-
ferentes necessidades, cuja satisfação pode 
ser canalizada por meio da incorporação de 
tecnologias digitais e de informação. Nesse 
sentido, as políticas e os programas voltados 
à apropriação de tecnologias devem partir do 
reconhecimento das necessidades e dos in-
teresses das pessoas idosas na aquisição de 
habilidades tecnológicas. Ao contrário das ge-
rações mais jovens, para as pessoas idosas, a 
alfabetização tecnológica subordina o domínio 
instrumental dos dispositivos aos significados 
que dão aos usos das tecnologias, como meio 
de satisfazer diferentes necessidades de adap-
tação pessoal e social.

A alfabetização digital das pessoas 
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Como foi destacado, a apropriação das tecno-
logias digitais e de informação pelas gerações 
mais velhas não é o produto da imersão tec-
nológica nas atividades da vida cotidiana ou 
da tentativa e erro na prática. A persistência 
de barreiras culturais e mentais para a adoção 
da tecnologia significa que os processos de 
apropriação tecnológica e desenvolvimento de 
habilidades digitais por pessoas mais velhas 
dependem de várias formas de treinamento e 
aprendizado (Martínez-Alcalá et al., 2018).

Uma série de estudos mostra que a aprendi-
zagem observacional em ambientes de con-
vívio multigeracional desempenha um papel 
importante na adoção e nos usos básicos das 
tecnologias; que o apoio familiar e a tutoria são 
fundamentais para o domínio instrumental de 

certos dispositivos (especialmente os que não 
exigem conexão); que a autoaprendizagem 
por meio da prática, da tentativa e do erro são 
estratégias para a consolidação da trajetória de 
apropriação tecnológica; e, basicamente, a re-
levância dos processos instrucionais geracio-
nais (presenciais ou virtuais) no contexto dos 
dispositivos de educação não formal. O treina-

mento formal nas TICs tem se mostrado be-
néfico em uma ampla gama de circunstâncias 
(Blazic e Blazic, 2018; Chiu et al., 2019; Delello 
e McWhorter, 2017; Pihlainen et al., 2021).

O conceito de alfabetização digital para pes-
soas idosas evoluiu, passando do treinamento 
em habilidades à operação de computadores, 
tecnologias digitais e internet para outras habi-
lidades cognitivas e socioemocionais. Gilster 
(1997) definiu alfabetização digital como “a ca-
pacidade de entender e usar informações em 
vários formatos de uma ampla variedade de 
fontes quando apresentadas por meio de com-
putadores” (p. 6), em particular por meio da in-
ternet. Uma década depois, Merchant (2007) 
definiu alfabetização digital como uma “gama 
de formas comunicativas complexas e densa-
mente entrelaçadas mediadas digitalmente, 
bem como a competência mecânica e de na-
vegação, pré-requisitos para trabalhar em uma 
tela” (p. 119).

Na última década, vimos uma mudança em 
direção a uma perspectiva que enfatiza a aqui-
sição de habilidades e competências digitais 
dentro de uma concepção de aprendizagem 
social que envolve ambientes, não apenas dis-
ciplinas. Essa perspectiva destaca que a alfa-
betização digital das pessoas idosas envolve 
a interação entre fatores estruturais/externos 
que oferecem oportunidades e desafios para 
as tecnologias de aprendizagem e fatores in-
dividuais/internos relacionados à experiência 
pessoal, às motivações e aos processos de 
interação social que moldam trajetórias indivi-
duais e coletivas do envelhecimento.

As definições de alfabetização digital evoluíram 
segundo as mudanças tecnológicas. No início, 
elas se concentravam nos aspectos técnico-

As políticas e os programas voltados à 
apropriação de tecnologias devem partir 
do reconhecimento das necessidades 
e dos interesses das pessoas idosas na 
aquisição de habilidades tecnológicas.
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-instrumentais da operação do computador, 
depois incorporaram habilidades relacionadas 
à internet e às tecnologias digitais que não exi-
gem conectividade para os usuários, chegan-
do aos telefones celulares, que integram vá-
rias funcionalidades e recursos digitais em um 
único dispositivo. As definições mais recentes 
enfatizam a incorporação de aspectos cogni-
tivos e socioemocionais aos processos de al-
fabetização digital das pessoas idosas (Eshe-
t-Alkalai, 2004; Haight et al., 2014).

O foco da alfabetização digital requer a con-
sideração das capacidades das pessoas ido-
sas de dominar os códigos das tecnologias, 
considerando o papel desempenhado por seu 
ambiente imediato como fonte de demanda 
para uso e apropriação, e como provedor de 
apoio para a aprendizagem. Além disso, os 
processos de alfabetização digital não podem 

ignorar o papel do sistema sociocultural, por 
onde circulam os imaginários sociais e institu-
cionais sobre a relação entre as pessoas ido-
sas e a tecnologia; e esses podem funcionar 
como barreiras ou propor desafios e oportu-
nidades para a alfabetização digital (Tsatsou, 
2021).

No caso dos países ibero-americanos com pro-
fundas assimetrias e desigualdades, conforme 
evidenciado pela exclusão digital, também é 
possível verificar o curso das transformações 
tecnológicas mencionadas e, ao mesmo tem-
po, identificar diferentes tipos de resposta que 
os países adotaram para abordar a inclusão 
digital de sua população, incluindo as pessoas 
idosas. No entanto, as condições estruturais 
dos países da região definem uma estrutura 
única para abordar a inclusão digital (Rivoir, 
2019).

A alfabetização digital das pessoas 
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Além da pobreza e das desvantagens econô-
micas de uma proporção significativa de pes-
soas idosas na região (o que afeta o acesso 
aos equipamentos digitais), devemos desta-
car o efeito negativo do analfabetismo como 
condição básica e facilitadora do acesso sim-
bólico às tecnologias. Apesar da melhoria nos 
níveis educacionais das faixas etárias acima 
de 60 anos nas sociedades ibero-america-
nas, as altas taxas de analfabetismo e analfa-
betismo funcional persistem em vários países 
e devem ser abordadas como um problema 
adicional nas políticas de alfabetização digital 
para pessoas idosas.

Se a alfabetização digital é um processo de 
aprendizagem complexo para pessoas idosas 
alfabetizadas, pois devem adaptar suas habili-
dades de leitura, escrita e interpretação de có-
digos a um novo ambiente, as dificuldades au-
mentam quando não se dominam os códigos 
convencionais de escrita e as operações ma-
temáticas básicas. Essa dificuldade é maior no 
caso de populações indígenas que usam seu 
próprio idioma para trocas sociais, enquanto 
os dispositivos usam os idiomas hegemônicos.

A alfabetização digital nos países ibero-ameri-
canos deve incorporar uma perspectiva inter-
cultural multilíngue, bem como o desafio para 
os desenvolvedores de software e dispositi-
vos de criar linguagens icônicas que favore-
çam a acessibilidade para pessoas com baixo 
nível de alfabetização. Nesse aspecto, fica 
evidente que as desvantagens educacionais 
acumuladas por grandes grupos de pessoas 
idosas aumentam as possibilidades de exclu-
são digital, a dependência tecnológica para 
a resolução de tarefas cotidianas e as condi-
ções de vulnerabilidade para sua autonomia e 
independência.

Tudo isso deve fazer com que os países e 
as sociedades da região se comprometam a 
manter processos de alfabetização digital para 
pessoas idosas como um meio de integração e 
inclusão social. Conforme sustentado por Frie-
mel (2016), a alfabetização digital é um conjun-
to de habilidades associadas ao uso das TICs 
que todo indivíduo deve desenvolver para po-
der viver em uma sociedade informatizada.

A alfabetização digital nos países 
ibero-americanos deve incorporar uma 

perspectiva intercultural multilíngue, bem 
como o desafio para os desenvolvedores 

de software e dispositivos de criar 
linguagens icônicas que favoreçam a 

acessibilidade para pessoas com baixo 
nível de alfabetização.

Os processos de alfabetização digital de pes-
soas idosas devem enfrentar diversos desafios 
no processo de aprendizagem de habilidades 
digitais e de geração de competências tecno-
lógicas digitais que permitam a eliminação de 
uma série de barreiras relacionadas à idade; 
com problemas relacionados às característi-
cas ou ao design da tecnologia; com percep-
ções de baixa autoeficácia que limitam os pro-
cessos de apropriação e afetam as motivações 
para usar tecnologias digitais; com atitudes 
sociais negativas que reforçam a superprote-
ção ou reproduzem estereótipos que desvalo-
rizam a capacidade de aprender e se integrar 
socialmente por meio de tecnologias; e com as 
dificuldades derivadas da complexidade dos 
materiais de treinamento em instâncias de ca-
pacitação.

A alfabetização digital das pessoas 
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A variabilidade e a heterogeneidade do domí-
nio das competências digitais pelas pessoas 
idosas, juntamente com a mutabilidade que 
caracteriza a transformação tecnológica, mo-
dificam permanentemente o conteúdo e as 
linguagens dos objetos tecnológicos, que de-
vem ser considerados em sua alfabetização 
digital. Em outras palavras, a alfabetização 
nos códigos das tecnologias digitais pode so-
frer modificações como resultado da mutação 
tecnológica, o que leva as pessoas a terem de 
operar com novas linguagens e operações ins-
trumentais que, por sua vez, resultam em no-
vas práticas sociais. Portanto, a alfabetização 
digital deve ser abordada como um processo 
dinâmico e incompleto pela própria natureza. 
Essa dupla condição de variabilidade e hete-
rogeneidade dos grupos etários mais velhos e 
a natureza do processo tecnológico que leva à 
mutação das habilidades digitais exigidas pelo 
processo tecnológico devem ser abordadas 
por todas as políticas de inclusão digital.

As políticas de alfabetização digital para pes-
soas idosas devem abordar três níveis de 
competências digitais ligadas a vários tipos 
de apropriação das TICs. O primeiro nível diz 
respeito à competência de uso, que inclui o 
conhecimento para operar e usar a mídia digi-
tal. O segundo é voltado ao desenvolvimento 
de competências adaptativas e de design que 
fornecem conhecimento para adaptar a mídia 
digital às necessidades individuais e usá-la de 
forma criativa. Já o terceiro nível de competên-
cia inclui o conhecimento que as pessoas ido-
sas precisam ter para se orientar no ambiente 
dos meios digitais, sendo capazes de refletir e 
avaliar as possibilidades tecnológicas digitais 
oferecidas por cada um deles.

Como afirmam Martin e Grudziecki (2006), a 
alfabetização digital é a consciência, a atitude 
e a capacidade dos indivíduos de usar ferra-
mentas e recursos digitais de forma adequada 
para identificar, acessar, gerenciar, integrar, 
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avaliar, analisar e sintetizar esses recursos, 
para depois construir novos conhecimentos, 
criar expressões de mídia e comunicar-se com 
outras pessoas, no contexto de situações es-
pecíficas da vida, possibilitando uma ação 
social construtiva baseada na reflexão sobre 
esse processo. Portanto, a alfabetização deve 
ser abordada como um processo contínuo, das 
habilidades instrumentais à competência e efi-
ciência produtivas. As habilidades e ferramen-
tas básicas (leitura/escrita/alfabetização em 
informática) devem ser dominadas, mas são 
apenas o primeiro passo para a aquisição de 
outros conhecimentos, habilidades e atitudes 
baseadas em seu uso.

A alfabetização digital, que visa desenvolver a 
competência digital, é a aquisição de habilida-
des para explorar e lidar com novas situações 
tecnológicas de forma flexível, analisar, sele-
cionar e avaliar criticamente dados e informa-
ções, explorar os potenciais tecnológicos para 
representar e resolver problemas e construir 
conhecimento compartilhado e colaborativo, 
ao mesmo tempo em que promove a cons-
ciência das responsabilidades pessoais e o 
respeito pela reciprocidade de direitos/obriga-
ções (Calvani et al., 2018).

Em suma, segundo expõe Ala-Mutka (2011), 
as políticas de alfabetização digital devem con-
siderar os seguintes aspectos:

 �É preciso gerar ações digitais bem-sucedidas 
integradas a situações da vida, que podem 
incluir trabalho, aprendizado, participação 
social, cuidados com a saúde, lazer e outros 
aspectos da vida cotidiana das pessoas ido-
sas.

 �Portanto, a alfabetização digital do indivíduo 
vai variar de acordo com sua situação de vida 
específica, sendo um processo contínuo ao 
longo da vida, que se desenvolve à medida 
que a situação de vida do indivíduo evolui, 
entre as mutações tecnológicas, ou à medida 
que o processo de digitalização da vida social 
avança.

 �A alfabetização digital é mais ampla do que a 
alfabetização nas TICs, incluindo elementos 
extraídos de várias “alfabetizações” relacio-
nadas.

 �A alfabetização digital envolve a aquisição e 
o uso de conhecimentos, habilidades, atitu-
des e qualidades pessoais, e introduz a capa-
cidade de planejar, executar e avaliar ações 
digitais na resolução de tarefas da vida.

 �A alfabetização digital também inclui a ca-
pacidade de estar ciente de si mesmo como 
alguém alfabetizado digitalmente e de refletir 
sobre seu próprio desenvolvimento no pro-
cesso de alfabetização digital.

A alfabetização digital das pessoas 
idosas como um desafio

A alfabetização deve ser abordada 
como um processo contínuo, 

das habilidades instrumentais 
à competência e eficiência 

produtivas.
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A Quinta Conferência Regional Intergoverna-
mental sobre Envelhecimento e Direitos das 
pessoas idosas na América Latina e no Caribe, 
realizada em dezembro de 2022, em Santiago 
do Chile, introduz uma série de recomenda-
ções que formam um quadro geral de referên-
cia para a elaboração do Protocolo sobre Políti-
cas de Inclusão Digital de pessoas idosas:

 �As políticas para o cuidado de pessoas ido-
sas devem ser baseadas em uma aborda-
gem de direitos, gênero, intercultural e inter-
seccional.

 �A luta direta e determinada contra o precon-
ceito de idade e outras formas de discrimina-
ção é um dos principais obstáculos aos direi-
tos humanos.

 A perspectiva da intersseccionalidade deve  
ser incorporada ao desenho de políticas, pro-
gramas e ações públicas, pois torna visível a 
diversidade e a heterogeneidade da velhice e 
do envelhecimento, bem como o entrelaça-
mento de diferentes fatores, como gênero, 
status étnico-racial, status socioeconômico, 
deficiência, diversidade de gênero, área de 
residência e nível de independência e auto-
nomia, que, em sua interação, configuram 
trajetórias de vulnerabilidade.

 É  fundamental vencer as grandes lacunas 
estruturais de desigualdade geradas pela 

pobreza e pela vulnerabilidade social. A in-
clusão digital é um dos pilares para garantir 
a autonomia das pessoas idosas ao longo da 
vida.

 �Na abordagem de Aprendizagem ao Longo 
da Vida, é urgente elaborar estratégias de 
educação formal e não formal para que cada 
vez mais pessoas idosas possam aprender, 
usar e se apropriar das TICs.

 �Para garantir a acessibilidade e a disponibili-
dade, inclusive econômica, é necessário for-
necer às pessoas idosas uma cesta básica 
digital, composta por um laptop, smartphone 
ou tablet e um pacote de dados que permita o 
acesso à internet, como medidas para redu-
zir as barreiras de acesso às TICs.

 �Fomentar processos de planejamento urba-
no e rural com uma perspectiva de curso de 
vida, incluindo o acesso das pessoas idosas 
à infraestrutura social, como à internet e as 
tecnologias de informação e comunicação.

 �Fortalecer os espaços comunitários e o inter-
câmbio entre gerações com foco na partici-
pação e na inclusão social, o que revaloriza a 
contribuição das pessoas idosas para suas co-
munidades.

 �A garantia dos direitos das pessoas idosas 
implica o compromisso de alcançar socie-
dades mais justas, que ofereçam recursos e 
oportunidades para um envelhecimento com 
dignidade e qualidade de vida.

 �A necessidade de elaborar políticas univer-
sais e autônomas baseadas na solidariedade 
e na corresponsabilidade social centradas no 
cuidado.

Recomendações que formam um 
quadro geral de referência para a 
elaboração do Protocolo sobre Políticas 
de Inclusão Digital de pessoas idosas.
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 �A organização social do cuidado é uma res-
ponsabilidade compartilhada entre o Estado, 
o mercado, as famílias e suas comunidades. 
Ela deve atender não só às pessoas idosas 
que precisam de cuidados, mas também aos 
seus cuidadores e às instituições que aten-
dem às suas necessidades de cuidados.

Princípios fundamentais 
de políticas de acesso das 
pessoas idosas à sociedade 
digital na Ibero-América

A fim de orientar a elaboração, a implementa-
ção e o monitoramento das políticas de inclu-

são digital, os elementos básicos que elas de-
vem conter são os seguintes:

 �Os fundamentos e o escopo das políti-
cas de inclusão digital devem considerar 
a abordagem baseada em direitos, com 
base nos critérios de disponibilidade, 
acessibilidade, aceitabilidade e adaptabi-
lidade.

 �Devem basear-se no conceito de envelhe-
cimento ativo e saudável, como um núcleo 
conceitual e operacional que atravessa as 
dimensões da inclusão digital e se articula 
com os direitos consagrados na Conven-
ção Interamericana sobre a Proteção dos 
Direitos Humanos das Pessoas Idosas.

Orientações de políticas e 
linhas de ação
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 �Os programas e as ações de inclusão e alfa-
betização digital devem ser elaborados ten-
do como base os princípios da aprendizagem 
contínua e incorporar metodologias relevan-
tes para estimular a apropriação das tecno-
logias digitais.

 �Devem considerar as pessoas idosas como 
detentores de direitos, incluindo o direito de 
acessar e usar as TICs como um fim em si 
mesmo e como um meio de acessar e des-
frutar de outros direitos, cada vez mais me-
diados pelas tecnologias.

 �A elaboração e o desenvolvimento de polí-
ticas de inclusão digital exigem uma abor-

dagem multidimensional e multiescala, ba-
seada em abordagens interinstitucionais e 
interssetoriais, com uma perspectiva de gê-
nero e intergeracional.

 �Requer a adoção de várias medidas e linhas 
de ação de diversas naturezas e alcance, de 
modo que as intervenções institucionais e 
comunitárias, as mudanças na regulamenta-
ção, as ações de conscientização social e as 
inovações educacionais e tecnológicas favo-
reçam a inclusão digital das pessoas idosas, 
especialmente dos mais vulneráveis e com 
acúmulo de desvantagens socioculturais, 
como mulheres, pessoas idosas que vivem 
em áreas rurais, membros de comunidades 

Orientações de políticas e 
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indígenas, pertencentes a minorias de gêne-
ro ou pessoas institucionalizadas.

 �As propostas e ações políticas devem con-
siderar a cooperação internacional, não 
apenas em relação ao acesso a recursos fi-
nanceiros, mas também à transferência de 
know-how para favorecer a disseminação e a 
replicação de boas práticas de inclusão digi-
tal de pessoas idosas.

Linhas de ação estratégica

Recuperando nossa postura sobre a necessi-
dade de que as políticas de inclusão digital para 

pessoas idosas adotem uma perspectiva mul-
tinível e multiescala, são propostas diferentes 
linhas de ação que, em seu conjunto, contribui-
rão para o direito de acesso, uso e apropriação 
das tecnologias digitais. Em primeiro lugar, são 
propostas ações do nível macro, entendidas 
como o estabelecimento de regulamentações, 
propostas e intervenções socioculturais volta-
das à transformação de imaginários etaristas, 
a definição e a adoção de políticas públicas 
que, a partir de uma perspectiva multidimen-
sional, incorporem a dimensão da digitalização 
dos serviços públicos e o acesso a bens co-
muns (saúde, educação, moradia digna, prote-
ção social, segurança, participação e inclusão 
social).

Orientações de políticas e 
linhas de ação
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TABELA 1
Linhas de ação estratégica 
do nível macro

Ações

Campanhas de conscientização destinadas a:

• Eliminar estereótipos  etários relacionados ao uso das TICs na vida 
cotidiana.

• Reconhecer a capacidade das pessoas idosas de aprender e se 
apropriar das tecnologias digitais, de acordo com suas necessida-
des e interesses, como cidadãos e sujeitos de direitos.

• Explicitar os benefícios sociais da inclusão das pessoas idosas na 
sociedade do conhecimento e na alfabetização digital.

• Abordar a heterogeneidade e a diversidade das pessoas idosas e 
seu acesso diferenciado aos recursos digitais.

• Promover a solidariedade e o apoio intergeracional para a inclusão 
digital das pessoas idosas.

• Prevenir todas as formas de discriminação com base na idade e nas 
habilidades tecnológico-digitais de indivíduos e das pessoas idosas 
enquanto grupo.

• Prevenir formas de abuso financeiro às pessoas idosas, tanto a nível 
institucional quanto intrafamiliar.

Barreiras que pretende superar

Barreiras ideológicas que reforçam os estereó-
tipos sobre a obsolescência, a incapacidade de 
lidar com ambientes digitais e o desinteresse das 
pessoas idosas em usar a tecnologia.

Barreiras ideológicas que sustentam atitudes de 
superproteção que geram formas de dependên-
cia para o desenvolvimento de atividades da vida 
cotidiana que exigem o uso das tecnologias digi-
tais.

Barreiras produzidas por imagens estereotipadas 
da velhice (homogeneidade e desconhecimento 
de outras velhices, rural, étnica, deficiente).

Barreiras de acesso e de conectividade.Elaboração e implementação de políticas abrangentes e integradas 
nos setores público, privado e associativo, baseadas em convenções 
internacionais, aprendizagem contínua, abordagem baseada em dire-
itos e envelhecimento ativo, para melhorar o acesso das pessoas ido-
sas às TICs por meio de:

• Fornecimento de equipamentos e/ou dispositivos, especialmente 
para as pessoas idosas mais vulneráveis socialmente.

• Fornecimento e melhoria da conectividade para pessoas idosas (pla-
nos básicos, planos e/ou preços especiais para usuários idosos).

• Promover programas de pontos digitais equipados com equipa-
mentos e conectividade em instituições da sociedade civil com um 
fluxo de pessoas idosas (centros de aposentados, clubes de apo-
sentados, paróquias, centros comunitários, escolas ou universida-
des etc.) para aprender com outras pessoas em espaços seguros 
e confiáveis, buscando o desenvolvimento de práticas no uso de 
tecnologias digitais.

• Implementar e/ou intensificar os serviços de teleassistência e a 
oferta de dispositivos e aplicativos tecnológicos que contribuem 
para o monitoramento e o cuidado com a saúde e o bem-estar das 
pessoas idosas, especialmente das que vivem sozinhas ou em con-
dições de vulnerabilidade.

Orientações de políticas e 
linhas de ação



67

PROTOCOLO SOBRE O ACESSO DAS PESSOAS IDOSAS À 
SOCIEDADE DIGITAL NA IBERO-AMÉRICA

Ações Barreiras que pretende superar

Projeto, financiamento e desenvolvimento de linhas nacionais de pes-
quisa acadêmica e P,D&I destinadas a produzir informações e des-
envolvimentos tecnológicos ligados à relação entre envelhecimento, 
digitalização e tecnologias digitais. As linhas devem considerar:

•	 Usos, necessidades e apropriação das TICs em diferentes popu-
lações idosas.

•	 Caracterização da exclusão digital e das barreiras à inclusão digital a 
nível nacional e para subgrupos de pessoas idosas.

•	 Desenvolvimento de aplicativos que atendam às necessidades es-
pecíficas das pessoas idosas e que busquem melhorar e facilitar sua 
autonomia, independência e qualidade de vida, especialmente para 
aqueles que são “fisicamente desafiados”, mais frágeis ou que têm 
pouca ou nenhuma rede de apoio social.

•	 Desenvolvimento de tecnologias adaptativas que favoreçam o uso 
de dispositivos tecnológicos, considerando as diferenças geradas 
pela diversidade funcional na população idosa.

•	 Monitoramento de políticas de inclusão digital e ações políticas que 
recuperam a experiência das pessoas idosas.

•	 Geração e disponibilidade de dados atualizados e georreferencia-
dos sobre indicadores do cumprimento do direito das pessoas ido-
sas às TICs.

Falta de informações confiáveis e sistemáticas 
sobre a exclusão digital geracional, a inclusão di-
gital, os usos e as apropriações das tecnologias 
digitais, a acessibilidade, a relevância e a   dispo-
niblidade das tecnologias digitais, bem como as 
demandas, as oportunidades e as limitações que 
elas impõem à participação e à cidadania nas so-
ciedades do conhecimento.

Elaboração de políticas de incentivo fiscal para empresas dos setores 
privado e associativo que desenvolvam programas e projetos destina-
dos à melhoria da acessibilidade, da usabilidade e da  disponibilidade 
econômica dos seus serviços, quando realizados por meios ou pro-
cessos digitais.

Nota. Elaboração própria.

A elaboração de políticas e ações de inclusão di-
gital do nível meso é voltada às instituições que 
mediam e fornecem políticas e serviços para as 
pessoas idosas. Graças às instituições sociais, 
as pessoas idosas têm acesso a recursos, opor-
tunidades e desafios que a vida em sociedade 

lhes apresenta em um determinado momento da 
história. Por isso, as políticas de inclusão digital 
devem integrar as dinâmicas institucionais, es-
pecialmente as mais próximas das pessoas ido-
sas e que comprometem a qualidade de vida da 
pessoa idosa, de seus cuidadores e familiares.

TABELA 1 (cont.) Linhas de ação estratégica do nível macro

Orientações de políticas e 
linhas de ação



68

PROTOCOLO SOBRE O ACESSO DAS PESSOAS IDOSAS À 
SOCIEDADE DIGITAL NA IBERO-AMÉRICA

TABELA 2
Linhas de ação estratégica 
do nível meso

Ações Barreiras que pretende superar

Incorporar às políticas de digitalização dos serviços sociais, de segu-
ridade social, de saúde, educacionais e recreativas uma perspectiva 
que considere as pessoas idosas como um grupo que requer dispositi-
vos específicos, que ofereçam suporte para a aquisição de habilidades 
digitais e que adaptem seus protocolos às características e necessida-
des das pessoas idosas.

Desenvolver canais e estratégias de atendimento híbridos (permitindo 
o atendimento pessoal e presencial, além das mediações tecnológi-
cas) e o tratamento das pessoas idosas como cidadãos, usuários ou 
clientes das instituições.

Desenvolver estratégias institucionais de transição para a digitali-
zação, possibilitando a aquisição de autonomia e confiança das pes-
soas idosas nas configurações emergentes da crescente tecnologi-
zação das práticas sociais.

Incluir nas normas éticas, de desempenho e de qualidade institucio-
nal, o direito das pessoas idosas ao bom tratamento e que deve ser 
respeitado nos procedimentos e canais de atendimento que exigem 
habilidades digitais.

Abordar e compreender a relevância do tratamento personalizado para 
as pessoas idosas, a necessidade de tempo adequado para a reali-
zação de tarefas mediadas pela tecnologia, a clareza das informações 
e linguagens de ícones e a necessidade de suporte personalizado para 
operar mídias tecnológicas, especialmente para os que têm diversida-
de funcional, com limitações socioeconômicas, físicas ou mentais ou 
com baixo capital cultural e educacional para ter sucesso em ambien-
tes digitais.

Oportunidades limitadas oferecidas pelas ins-
tituições para aquisição e apropriação de com-
petências e habilidades de alfabetização digital, 
apesar da crescente digitalização das práticas 
sociais e de saúde.

Incentivar universidades, empresas e organizações que prestam ser-
viços para pessoas idosas a desenvolver linhas de atendimento alin-
hadas às suas capacidades digitais e às necessidades heterogêneas 
que surgem delas.

Superar barreiras de acesso aos serviços causa-
das pela falta de acesso e conectividade de uma 
grande parte das pessoas idosas.

Reconhecer a necessidade das pessoas idosas 
receberem tratamento personalizado e orien-
tação na realização de formalidades, especial-
mente para quem não têm uma rede de apoio 
social para ajudá-las.

Desenvolver processos para melhorar a qualidade dos serviços insti-
tucionais, levando em consideração as restrições que a digitalização 
pode gerar no acesso efetivo das pessoas idosas aos benefícios a que 
têm direito.

Orientações de políticas e 
linhas de ação
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Ações Barreiras que pretende superar

Desenvolver programas nacionais de alfabetização digital com foco na 
aquisição de habilidades digitais para atividades cotidianas.

O processo de digitalização dos serviços e da 
vida social marginaliza as pessoas mais velhas, 
com condições sociais e de saúde consideravel-
mente precárias ou que pertencem a grupos e co-
letivos marcados por desvantagens acumuladas 
(população rural, povos indígenas etc.).

As formas atuais mais importantes de alfabeti-
zação digital são o apoio de membros da família, 
cursos de educação não formal (acessados por 
pessoas com status socioeconômico e educa-
cional mais alto), autoaprendizagem e aprendiza-
gem por observação (observar outras pessoas).

A alfabetização digital de pessoas idosas requer 
um processo sistemático, projetado de acordo 
com as habilidades, necessidades e interesses 
desta população, para manter sua autonomia e 
melhorar sua qualidade de vida.

Desenvolver programas nacionais de formação para instrutores e tuto-
res envolvidos com a alfabetização digital para pessoas idosas, a fim 
de permitir o reconhecimento e a adaptação de estratégias de ensino 
a diferentes realidades e contextos socioculturais.

A alfabetização digital de pessoas idosas é um 
processo que exige a abordagem de vários de-
safios afetivos, cognitivos e sociais. Além disso, 
no contexto ibero-americano, a demanda pela al-
fabetização digital se sobrepõe às altas taxas de 
analfabetismo de alguns países ou grupos sociais 
dentro deles.

Incorporar a aprendizagem ao longo da vida e a alfabetização digital 
nas instituições sociais e de seguridade social como componentes de 
seus benefícios, a fim de garantir o acesso equitativo a eles.

Gerar programas de intervenção socioeducacional de natureza inte-
rinstitucional e interssetorial destinados a atender às diversas, neces-
sidades da alfabetização tecnodigital.

A digitalização dos serviços institucionais ba-
seia-se em um modelo de usuário prototípico, 
que se supõe ter equipamentos, conectividade e 
um certo grau de alfabetização digital. De forma 
complementar, pressupõe-se que as pessoas 
idosas tenham familiares ou uma rede de apoio 
que ofereça suporte para o acesso a serviços di-
gitalizados.

Combater a atenção fragmentada ao problema 
público a ser tratado.

Nota. Elaboração própria.

No nível micro, as políticas de inclusão digital 
devem ser orientadas à promoção do uso de 
tecnologias digitais na vida cotidiana. As ações 
nesse nível devem abordar as próprias pes-

soas idosas em seus contextos e condições de 
existência, apoiando seus processos de aces-
so, uso e apropriação de tecnologias.

TABELA 2 (cont.) Linhas de ação estratégica do nível meso

Orientações de políticas e 
linhas de ação
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TABELA 3
Linhas de ação estratégica 
do nível micro

Ações Barreiras que pretende superar

Promover ações de alfabetização digital para usuários não digitais em 
múltiplos contextos e espaços de interação e acesso para pessoas 
idosas (centros e clubes de aposentados, centros comunitários, cen-
tros recreativos e esportivos, igrejas etc.).

As restrições produzidas pelas desvantagens 
socioeconômicas e educacionais acumuladas 
por grandes grupos de pessoas idosas geram 
processos de exclusão e marginalização do ecos-
sistema de mídia digital e das práticas que deles 
derivam.

Promover ações para atualizar e  melhorar as habilidades digitais das 
pessoas idosas que têm conhecimento básico e usam dispositivos 
tecnológicos na vida cotidiana.

Por meio de microcursos ou estratégias de treinamento de curta du-
ração, as habilidades digitais podem ser desenvolvidas de uma forma 
que seja voltada ao:

•	 Uso de apps específicos gerados por instituições e/ou empresas pú-
blicas ou privadas (bancos, serviços de saúde, fundos de aposenta-
doria, lojas, etc.).

•	 Aprendizado de habilidades específicas que melhoram a qualidade 
de vida ou o uso de dispositivos tecnológicos (tirar fotos com um 
telefone celular, aprender a usar novas redes ou aplicativos).

•	 Aprendizado do uso de dispositivos adaptados ou tecnologias 
adaptativas que facilitem a vida cotidiana e melhorem a qualidade 
de vida, adaptando-se à diversidade funcional das pessoas idosas, 
ao seu estado de saúde e às transições inerentes ao processo de 
envelhecimento.

Estimular o desenvolvimento de modelos de aprendizagem e apri-
moramento das habilidades digitais das pessoas idosas, privilegian-
do experiências intergeracionais, entre pares e coformação entre 
pares-desenvolvedor-instrutor. Tais modelos devem abordar os usos 
exigidos pela dinâmica das diversas organizações que prestam ser-
viços a esse grupo etário, as necessidades e os interesses no uso de 
tecnologias na vida cotidiana, além de adotar uma perspectiva de in-
tersseccionalidade que permita o desenvolvimento de estratégias e 
recursos pedagógicos relevantes à diversidade e heterogeneidade do 
estado de alfabetização digital da população idosa.

Nota. Elaboração própria.

Orientações de políticas e 
linhas de ação
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TABELA 4
Sistematização de experiências e 
contribuições para políticas de acesso das 
pessoas idosas à sociedade digital na  
Ibero-América

País/Ano Descrição Contribuições

Brasil/ 2019 Viver:  promovendo a acessibilidade tecnológica a partir de um 
ambiente propício.

Baseia-se em ambientes favoráveis e novos lares para as pes-
soas idosas: acesso social e digital, envelhecimento ativo e 
saudável, participação e seguridade social. Considera as pes-
soas idosas como protagonistas de seus direitos, mantendo 
uma posição que vai além da perspectiva etária da sociedade.

Diferencia-se ao promover a saúde e o envelhecimento ativo a 
fim de reduzir os determinantes socioambientais que susten-
tam as oportunidades de educação e aprendizagem ao longo 
da vida e contribuem para melhorar a saúde, a participação 
social e a segurança à medida que as pessoas envelhecem.

Seu objetivo é fomentar um envelhecimento participativo e 
digno, que busque minimizar as divisões digitais e promover 
a inclusão social.

Define quatro campos de ação: tecnologia, educação, saúde 
e mobilidade física.

É desenvolvido graças à intersetorialidade, com a participação 
do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos e 
da Secretaria Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos da 
Pessoa Idosa.

A julgar pelas atividades, também é acompanhado por cursos, 
atividades e conferências em centros culturais.

Define alfabetização digital como a capacidade de uma pes-
soa de realizar diversas tarefas em um ambiente tecnológico. 
[...] Inclui a capacidade de localizar, pesquisar e analisar infor-
mações, usando novas tecnologias de informação.

Oferece  cursos de informática para aproximar as pessoas 
idosas das novas tecnologias, do uso de softwares, de equi-
pamentos de informática e do uso de telefones celulares e da 
internet.

Fundamentação política consistente, 
contextualizada e atualizada, subs-
tancialmente orientada à defesa e 
promoção dos direitos das pessoas 
idosas na era digital.

Intersetorialidade em seu projeto e 
desenvolvimento.

Uma perspectiva consistente, ampla 
e focada nos direitos sociodigitais 
das pessoas idosas.

Consideração contextualizada dos 
acordos e recomendações de orga-
nizações internacionais (OEA, OIT, 
OMS, ODS) em favor da acessibili-
dade digital em ambientes e configu-
rações favoráveis.

Definição precisa das áreas de 
atuação.

No entanto, não define  disponibili-
dade de telefones mais comumente 
usados, com acesso a dados e inter-
net banda larga.

Orientações de políticas e 
linhas de ação
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País/Ano Descrição Contribuições

Brasil/ 2019 Definem o uso das TICs como benéfico para as pessoas ido-
sas, pois permite que se conectem com suas famílias e com a 
sociedade, peçam ajuda em caso de emergência, proporcio-
nando liberdade, segurança, entretenimento e aprendizado e 
ajudando a promover o envelhecimento ativo e saudável em 
termos físicos e mentais. Destacam-se os seguintes benefí-
cios:

•	 Gera mais independência e autonomia.

•	 Fomenta relacionamentos intergeracionais.

•	 Melhora a saúde mental.

•	 Variedade de opções educativas.

•	 Atividades lúdicas e de entretenimento.

Colômbia/ 
2006-2022

Inclui as pessoas idosas, mas não é específico para elas.

Projeto de  formação social da Corporación Universitaria Mi-
nuto de Dios (UNIMINUTO), de Bogotá, onde uma série de 
programas tecnológicos e profissionais desenvolve ações 
sociais com a intenção de promover alternativas de transfor-
mação para problemas locais, sociais e contemporâneos.

Seu objetivo é gerar práticas de alfabetização digital que 
acompanhem a ressignificação do conhecimento e a digni-
ficação da vida dos participantes, constituindo um encontro 
intergeracional, no qual se prioriza o diálogo de diferentes sa-
beres, a possibilidade de narrar e reconhecer a alteridade por 
meio de exercícios mediados por novas tecnologias.

Reconhece a lacuna digital geracional que os exclui de vários 
processos econômicos, sociais e culturais.

Refere-se às pessoas mais velhas como “excluídas digital-
mente” ou “adotantes tardios”.

Perspectiva crítica que permite entender a lógica do sistema, 
as tecnologias como forma de dominação, mecanismo de ex-
clusão e estratégia de consumo.

Tem três áreas centrais: tecnologias como cenário de  apren-
dizagem (com acompanhamento presencial), com uma pers-
pectiva pedagógica para o ensino e o uso crítico e criativo das 
TICs.

Projeto e engajamento interinstitu-
cional.

Definição de uma linha de ação ins-
titucional universitária nacional: De-
mocratização da Ciência e Tecnolo-
gia.

Perspectiva intergeracional e inter-
disciplinar.

Reconhece o direito, a participação 
e o acesso das pessoas idosas às 
TICs.

Discernir as diversas implicações do 
uso das TICs e como lidar com elas.

Ações com acompanhamento e no 
sentido híbrido.

Perspectiva crítica fundamentada na 
pedagogia, não apenas no uso das 
TICs para benefício próprio.

TABELA 4 (cont.) Sistematização de experiências e contribuições para 
políticas de acesso das pessoas idosas à sociedade 
digital na Ibero-América

Orientações de políticas e 
linhas de ação

Nota. Elaboração própria.
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